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Introdução: contexto e problemas. 

Desde 2016, e com maior ênfase desde 2019, os grupos políticos que assumiram 

o comando do país, e os detentores de cargos públicos de alto escalão que os

acompanham, mesmo aqueles que já são servidores concursados, portanto, supostamente 

a serviço do Estado e da Sociedade, possuem em comum uma visão extremamente 

ideologizada (vale dizer: pouco fundamentada seja na história brasileira ou das demais 

nações, seja nas teorias mais adequadas acerca desse objeto complexo e 

multidimensional) e negativa (vale dizer: preconceituosa e maledicente) acerca do peso 

e papel que o Estado deve ocupar e desempenhar em suas relações com os mundos 

econômico e social no país. 

Por essa razão fundamental, acusam o Estado, suas organizações, instituições e 

servidores públicos como males em si, que devem ser combatidos e combalidos (já que 

por ora seria mesmo impossível extirpá-los completamente da vida econômica e social 

tal como ela é há séculos!) para que as supostas virtudes inatas dos indivíduos e – falácia 

da composição à parte – dos mercados autorregulados (entendidos simplesmente como a 

1 O Autor agradece a Victória Evellyn C. M. Sousa pelo trabalho de compilação e organização de dados e 

informações presentes neste texto, isentando-a pelos erros e equívocos remanescentes. 

2 Doutor em Economia, Técnico de Planejamento e Pesquisa do IPEA, atualmente é Presidente da Afipea-

Sindical, condição na qual escreve esse texto. 



 

3 
 

somatória das vontades e iniciativas individuais!) possam florescer para o bem geral dos 

mesmos e do País.3 

Não por outra razão, a postura discursiva dos altos escalões do governo federal e 

o pacote de propostas legislativas em curso atualmente no Brasil, no que tange aos temas 

do Estado, suas organizações, instituições e servidores públicos concursados, possui em 

comum a mesma sanha reducionista (de preços e quantidades), persecutória (contra 

organizações e pessoas não alinhadas ao mesmo ideário e práxis político-ideológica) e 

criminalizadora da própria atuação governamental e de parte dos seus servidores (cf. 

LRF/2000, EC 95/2016, e propostas de reforma administrativa postas em marcha pelo 

governo Bolsonaro/Guedes). 

Desta feita, tanto a aprovação da Reforma Trabalhista e da Reforma da 

Previdência (EC 103∕2020), como as propostas que agora gravitam em torno da Reforma 

do Estado,4 representam o golpe final no lento, gradual e sempre inseguro processo 

histórico de institucionalização da república, da democracia e do desenvolvimento no 

Brasil. E isso se deve, basicamente, ao fato de que a premissa de todas as reformas está 

errada dos pontos de vista teórico e histórico.5 

A premissa liberal-fundamentalista afirma que o gasto público real – mas nada 

contra o financeiro – seria a fonte de todos os males nacionais. Sob o mantra de que o 

Estado brasileiro gasta muito e gasta mal, esconde-se a razão de fundo e o objetivo último 

de toda e qualquer medida desse (des)governo desde o princípio. Apesar do discurso 

oficial gastar saliva e power point (pois nem textos se escrevem mais para defender ou 

fundamentar os arroubos liberais!), o fato é que são pífias ou inexistentes as preocupações 

com o desempenho governamental (setorial ou agregado) ou com a melhoria das 

condições de vida da população brasileira, esta, aliás, vista ou como inimigo interno ou 

como empecilho à acumulação de capital. Acumulação financeira, desde logo, pois é a 

única que prescinde do consumo e bem-estar real da população para se realizar. 

                                                             
3 Ora, de diversas maneiras já foi demonstrado que o somatório de empreendimentos empresariais eficientes 

e rentáveis do ponto de vista microeconômico não é garantia (na verdade, não há evidência empírica 

alguma) de que engendrarão resultados agregados (mesmo que setoriais) eficazes ou efetivos do ponto de 

vista macroeconômico, ainda mais se olhados tais resultados sob a ótica dos empregos, rendas e tributos 

gerados para os demais agentes econômicos envolvidos nesse tipo de regime e processo de acumulação de 

capital em bases estritamente privadas. 

4 Aglutinadas e apelidadas de Plano Mais Brasil, originalmente composto pelas PEC 186, 187 e 188. 

5 Para a crítica teórica e histórica acerca da fundamentação liberal, ver os artigos da série Mais Brasil ou 

Austericídio? Disponíveis em http://afipeasindical.org.br/austericidio/ 

http://afipeasindical.org.br/austericidio/
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Nesse sentido, é preciso ter claro que o que está em jogo no atual contexto nacional 

não são, simplesmente, reformas paramétricas a ajustar, ao gosto liberal, a estrutura e o 

modo de funcionamento do Estado brasileiro em suas relações com os mercados e com 

imensos segmentos de populações aqui residentes. Trata-se, desde logo, de um amplo 

conjunto de diretrizes ideológicas e medidas governamentais a transformar – 

radicalmente, estruturalmente, qualitativamente, enfim – de maneira paradigmática, a 

natureza e o funcionamento do Estado em suas relações com a sociedade e com os 

mercados capitalistas atuantes em território nacional. 

Bem ao contrário das ondas anteriores de reformas econômicas ou administrativas 

vivenciadas pelo país, trata-se agora de uma transformação sem precedentes na história 

republicana brasileira. Ela se caracteriza por ser, ao mesmo tempo, abrangente (no 

sentido de que envolve e afeta praticamente todas as grandes e principais áreas de atuação 

governamental), profunda (no sentido de que promove modificações paradigmáticas, e 

não apenas paramétricas, nos modos de funcionar das respectivas áreas) e veloz (no 

sentido de que vem se processando em ritmo tal que setores oposicionistas, e mesmo 

analistas especializados, mal conseguem acompanhar o sentido mais geral das mudanças 

em curso).6 Essas três características, por sua vez, apenas se explicam pelo estado de 

exceção a que estão submetidas as instituições republicanas e democráticas, a grande 

mídia, a política, a economia e a própria sociedade (des)organizada desde o golpe 

parlamentar-judicial-militar-empresarial-midiático implementado no Brasil desde 2016. 

É somente em função disso que se pode entender a ousadia – e até aqui, o sucesso 

relativo – do projeto liberal-fundamentalista em seguir implementando, sem maiores 

resistências ou desavenças, a sua agenda disruptiva, entendida em dupla chave de 

análise. Em primeiro lugar, a atual agenda liberal é disruptiva em relação ao passado, pois 

em termos históricos, frente à própria trajetória brasileira, não há no projeto liberal-

fundamentalista qualquer perspectiva de construção nacional ou de fortalecimento do 

Estado para este fim. Isto é, não há referências claras ao desenvolvimento da nação como 

objetivo último de suas reformas, mas tão somente entendimento de que a consolidação 

e a valorização capitalista de mercados autorregulados poderia engendrar algum tipo de 

“desenvolvimento”, que em termos do liberalismo econômico em voga significa coisas 

                                                             
6 É bem verdade que os núcleos da política econômica, policial-militar e judicial têm sido preservados e até 

mesmo valorizados, desproporcionalmente, frente às demais áreas de atuação governamental, o que em 

nada surpreende, haja visto o projeto ideológico liberal-fiscalista e repressivo do atual governo. 
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como maximização das rentabilidades empresariais de curto prazo, crescimento 

microeconômico eficiente dos empreendimentos etc. Mas tudo isso, desde logo, posto à 

prova desde que a pandemia do novo coronavírus e a covid-19 desnudaram o alcance 

limitado e inconsequente da via liberal como solução ao enfrentamento dessa que já é a 

maior e mais profunda crise econômica, social e sanitária da história brasileira, desde pelo 

menos a redemocratização da década de 1980. 

Em segundo lugar, a agenda liberal atual é também disruptiva em relação ao 

futuro, pois pretende alterar de forma estrutural o modo pelo qual a classe trabalhadora 

deve doravante se comportar e agir para se inserir e sobreviver nos mundos do trabalho e 

da proteção social, vale dizer, baseada em condições e circunstâncias estritamente 

individuais e tremendamente assimétricas ou desiguais para tanto. A dita agenda promete 

promover mudanças paradigmáticas – para pior – nas formas de sociabilização básica 

entre as pessoas, em todas as fases de suas vidas, e em suas capacidades e possibilidades 

de sustentação e reprodução das condições mínimas de sobrevivência ao longo do tempo, 

com reforço sem precedentes do individualismo como forma predominante de conduta e 

do consumismo como forma predominante de realização pessoal. 

Pois para viabilizar tal projeto em sua envergadura, há, portanto, ao menos sete 

dimensões a serem destacadas para entender melhor o processo em curso de desmonte do 

Estado brasileiro e da própria CF-1988, a saber: i) subalternidade externa; ii) inversão e 

reversão do Estado democrático de direito; iii) assédio institucional; iv) privatização do 

setor produtivo estatal; v) privatização de políticas públicas rentáveis; vi) privatização 

das finanças públicas; vii) reforma administrativa. 

Todas elas serão tratadas sinteticamente na sequencia deste capítulo. Ao final, 

uma tentativa de organizar as bases gerais para um projeto de resistência, contestação e 

superação positiva da crise catastrófica em curso no país. 

 

1. Subalternidade Externa. 

Uma primeira dimensão do desmonte do Estado no Brasil está relacionada ao 

processo recente de subalternização externa, que engloba tanto o aumento da 

vulnerabilidade econômica (e agora também militar) externa, como o reforço da 

dependência política internacional. Ambas se dão, sobretudo, frente aos EUA, tido como 

aliado de primeira hora, mas na verdade o principal avalista responsável pela nova 



 

6 
 

guinada à direita no continente e, com isso, reconduzido à posição hierárquica superior e 

dominante, relativamente ao país e demais integrantes da América Latina. 

A ideia de soberania nacional é trocada pela ideia de acordos bilaterais de natureza 

predominantemente econômica. Esse processo, que poderia ser chamado de “renúncia de 

soberania”, implica em perda de protagonismo e de autonomia no plano internacional, 

reduzindo a atuação do Estado brasileiro a um patamar quase que meramente comercial 

e financeiro. Nesta linha, trata-se tão somente de identificar e viabilizar negócios 

rentáveis entre capitais privados nacionais e estrangeiros, sem maiores preocupações com 

estratégias de internacionalização ou com a geopolítica do entorno estratégico brasileiro, 

redundando daí grande perda de status e de poder no plano internacional. 

Importante alerta sobre a subalternidade externa foi proferido em artigo publicado no 

jornal Folha de São Paulo, em 08 de maio de 2020.7 Nele, afirmam os autores que: 

“É suficiente cotejar os ditames da Constituição com as ações da política externa para verificar que 

a diplomacia atual contraria esses princípios na letra e no espírito. Não se pode conciliar 

independência nacional com a subordinação a um governo estrangeiro cujo confessado programa 

político é a promoção do seu interesse acima de qualquer outra consideração.” 

(...) “Outros exemplos de contradição com os dispositivos da Constituição consistem no apoio a 

medidas coercitivas em países vizinhos, violando os princípios de autodeterminação e não-

intervenção; o voto na ONU pela aplicação de embargo unilateral em desrespeito às normas do direito 

internacional, à igualdade dos Estados e à solução pacífica dos conflitos; o endosso ao uso da força 

contra Estados soberanos sem autorização do Conselho de Segurança da ONU; a aprovação oficial 

de assassinato político e o voto contra resoluções no Conselho de Direitos Humanos em Genebra de 

condenação de violação desses direitos; a defesa da política de negação aos povos autóctones dos 

direitos que lhes são garantidos na Constituição, o desapreço por questões como a discriminação por 

motivo de raça e de gênero. Além de transgredir a Constituição Federal, a atual orientação impõe ao 

país custos de difícil reparação, como o desmoronamento da credibilidade externa, perdas de 

mercados e fuga de investimentos.” 

(...) “A reconstrução da política exterior brasileira é urgente e indispensável. Deixando para trás essa 

página vergonhosa de subserviência e irracionalidade, voltemos a colocar no centro da ação 

diplomática a defesa da independência, soberania, da dignidade e dos interesses nacionais, de todos 

aqueles valores, como a solidariedade e a busca do diálogo, que a diplomacia ajudou a construir como 

patrimônio e motivo de orgulho do povo brasileiro.” 

                                                             
7 De autoria de Fernando Henrique Cardoso, ex-presidente da República e ex-ministro das Relações 

Exteriores; Aloysio Nunes Ferreira, Celso Amorim, Celso Lafer, Francisco Rezek e José Serra, ex-ministros 

das Relações Exteriores; Rubens Ricupero, ex-ministro da Fazenda, do Meio Ambiente e ex-embaixador 

do Brasil em Washington; e Hussein Kalout, ex-secretário especial de Assuntos Estratégicos da Presidência. 
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Outros muitos casos são eloquentes acerca do crescimento exponencial da 

subalternidade externa brasileira, sobretudo desde 2019, alguns dos quais apresentamos 

resumidamente no quadro 1. 

Quadro 1: Casos Emblemáticos de Subalternidade da Política Externa Brasileira. 

Data Autoria Subalternidade externa Link 

2018.11.30 
Redação 

Brasil 247 

Alinhamento Político-Ideológico 

aos EUA 

https://www.brasil247.com/brasil/continencia-de-bolsonaro-aos-eua-foi-

gesto-de-servilismo-e-subalternidade  

2019.01.17 Cíntia Alves Agronegócio 
https://jornalggn.com.br/analise/trump-nao-elogiou-ele-debochou-da-

subalternidade-de-bolsonaro-aos-eua/  

2020.03.07 Marcelo Zero 
Setores Estratégicos da Defesa 

Nacional 

https://www.brasildefato.com.br/2020/03/07/artigo-acordo-militar-

inedito-entre-brasil-e-eua-levanta-suspeitas  

2019.03.18 
Guilherme 

Mazui 
Não Reciprocidade Externa 

https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/03/18/bolsonaro-libera-

cidadaos-de-eua-australia-canada-e-japao-de-visto-de-visita-ao-

brasil.ghtml  

2019.03.20 
Eduardo 

Maretti 

Alinhamento Militar aos EUA 

(aliado extra-OTAN) 

https://www.pragmatismopolitico.com.br/2019/03/submissao-explicita-

eua-bolsonaro.html  

2019.07.30 
Franco 

Machado 

Alinhamento Militar e Político-

Ideológico aos EUA 

https://movimentorevista.com.br/2019/07/com-bolsonaro-avanca-a-

subordinacao-externa-do-brasil-ao-imperialismo-norte-americano/  

2019.08.08 
João Soares, 

Felipe Salgado 
Base de Alcântara 

https://www.dw.com/pt-br/o-que-est%C3%A1-em-jogo-no-acordo-com-

os-eua-sobre-a-base-de-alc%C3%A2ntara/a-49934660 

2019.10.26 
Rafael 

Tatemoto 
Base de Alcântara 

https://www.brasildefato.com.br/2019/10/23/camara-aprova-entrega-de-

alcantara-aos-eua-com-restricoes-ao-brasil-no-uso-da-base  

2019.12.26 
Luiz Henrique 

Campos 

Alinhamento Militar e Político-

Ideológico aos EUA 

https://www.em.com.br/app/noticia/politica/2019/12/26/interna_politica,

1110542/tropecos-na-politica-externa-de-bolsonaro-enfraquecem-

brasil.shtml  

2020.01.02 
Nathalia 

Passarinho 

Alinhamento Político-Ideológico 

aos EUA 

https://www.bbc.com/portuguese/internacional-50760533 

2020.01.15  OCDE https://www.bbc.com/portuguese/internacional-50009155 

2020.04.16 
Equipe Comex 

do Brasil 

Reprimarização da Pauta 

Exportadora 

https://www.comexdobrasil.com/cresce-a-dependencia-do-brasil-em-

relacao-a-uma-china-com-sua-economia-duramente-afetada-pela-covid-

19/ 

2020.05.24 
Jorge 

Vasconcellos 

Fechamento de Fronteiras dos 

EUA a Brasileiros 

https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/mundo/2020/05/24/int

erna_mundo,857918/trump-proibe-entrada-de-estrangeiros-nos-eua-a-

partir-do-brasil.shtml  

2020.05.25 AFP 

Fechamento de Fronteiras do 

Ururguai e Colômbia a 

Brasileiros 

https://oglobo.globo.com/mundo/presidente-uruguaio-anuncia-reforco-

de-controle-sanitario-na-fronteira-com-brasil-

24445266?utm_source=anexo_app  

2020.06.01 Assis Moreira 
Rebaixamento brasileiro na 

governança global 

https://valor.globo.com/mundo/noticia/2020/06/01/brasil-e-rebaixado-ao-

ficar-de-fora-do-g10-ou-g11-previsto-por-trump.ghtml  

2020.06.01 

Instituto de 

Estudos para o 

Desenvolvime

nto Industrial 

(IEDI) 

Reprimarização da Pauta 

Exportadora e Redução dos 

Parceiros Comerciais 

https://iedi.org.br/cartas/carta_iedi_n_1002.html  

2020.06.02 
Mariana 

Ribeiro 

Reprimarização da Pauta 

Exportadora e Redução dos 

Parceiros Comerciais 

https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/06/02/china-compra-mais-do-

brasil-e-eleva-participacao-na-exportacao-para-40.ghtml  

2020.06.02 
Remi 

Lehmann 

Reprimarização da Pauta 

Exportadora e Redução dos 

Parceiros Comerciais 

https://twitter.com/remilehmann/status/1267933640652185602  

2020.06.03 
Redação 

Reuters 

Reprimarização da Pauta 

Exportadora e Redução dos 

Parceiros Comerciais 

https://br.reuters.com/article/businessNews/idBRKBN23A38F-OBRBS  

2020.06.05 
Redação 

Brasil247 

Alinhamento Político-Ideológico 

aos EUA 

https://www.brasil247.com/regionais/brasilia/bannon-deve-nomear-

amigo-como-assessor-especial-do-

itamaraty?amp#.XtojqvQPViY.whatsapp  

2020.06.11 Clara Cerioni 
Fechamento de Fronteiras da 

Europa a Brasileiros 

https://exame.com/brasil/europa-vai-proibir-entrada-de-brasileiros-por-

descontrole-da-covid-19/?utm_source=whatsapp  

https://www.brasil247.com/brasil/continencia-de-bolsonaro-aos-eua-foi-gesto-de-servilismo-e-subalternidade
https://www.brasil247.com/brasil/continencia-de-bolsonaro-aos-eua-foi-gesto-de-servilismo-e-subalternidade
https://jornalggn.com.br/analise/trump-nao-elogiou-ele-debochou-da-subalternidade-de-bolsonaro-aos-eua/
https://jornalggn.com.br/analise/trump-nao-elogiou-ele-debochou-da-subalternidade-de-bolsonaro-aos-eua/
https://www.brasildefato.com.br/2020/03/07/artigo-acordo-militar-inedito-entre-brasil-e-eua-levanta-suspeitas
https://www.brasildefato.com.br/2020/03/07/artigo-acordo-militar-inedito-entre-brasil-e-eua-levanta-suspeitas
https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/03/18/bolsonaro-libera-cidadaos-de-eua-australia-canada-e-japao-de-visto-de-visita-ao-brasil.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/03/18/bolsonaro-libera-cidadaos-de-eua-australia-canada-e-japao-de-visto-de-visita-ao-brasil.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/03/18/bolsonaro-libera-cidadaos-de-eua-australia-canada-e-japao-de-visto-de-visita-ao-brasil.ghtml
https://www.pragmatismopolitico.com.br/2019/03/submissao-explicita-eua-bolsonaro.html
https://www.pragmatismopolitico.com.br/2019/03/submissao-explicita-eua-bolsonaro.html
https://movimentorevista.com.br/2019/07/com-bolsonaro-avanca-a-subordinacao-externa-do-brasil-ao-imperialismo-norte-americano/
https://movimentorevista.com.br/2019/07/com-bolsonaro-avanca-a-subordinacao-externa-do-brasil-ao-imperialismo-norte-americano/
https://www.dw.com/pt-br/o-que-est%C3%A1-em-jogo-no-acordo-com-os-eua-sobre-a-base-de-alc%C3%A2ntara/a-49934660
https://www.dw.com/pt-br/o-que-est%C3%A1-em-jogo-no-acordo-com-os-eua-sobre-a-base-de-alc%C3%A2ntara/a-49934660
https://www.brasildefato.com.br/2019/10/23/camara-aprova-entrega-de-alcantara-aos-eua-com-restricoes-ao-brasil-no-uso-da-base
https://www.brasildefato.com.br/2019/10/23/camara-aprova-entrega-de-alcantara-aos-eua-com-restricoes-ao-brasil-no-uso-da-base
https://www.em.com.br/app/noticia/politica/2019/12/26/interna_politica,1110542/tropecos-na-politica-externa-de-bolsonaro-enfraquecem-brasil.shtml
https://www.em.com.br/app/noticia/politica/2019/12/26/interna_politica,1110542/tropecos-na-politica-externa-de-bolsonaro-enfraquecem-brasil.shtml
https://www.em.com.br/app/noticia/politica/2019/12/26/interna_politica,1110542/tropecos-na-politica-externa-de-bolsonaro-enfraquecem-brasil.shtml
https://www.bbc.com/portuguese/internacional-50760533
https://www.bbc.com/portuguese/internacional-50009155
https://www.comexdobrasil.com/cresce-a-dependencia-do-brasil-em-relacao-a-uma-china-com-sua-economia-duramente-afetada-pela-covid-19/
https://www.comexdobrasil.com/cresce-a-dependencia-do-brasil-em-relacao-a-uma-china-com-sua-economia-duramente-afetada-pela-covid-19/
https://www.comexdobrasil.com/cresce-a-dependencia-do-brasil-em-relacao-a-uma-china-com-sua-economia-duramente-afetada-pela-covid-19/
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/mundo/2020/05/24/interna_mundo,857918/trump-proibe-entrada-de-estrangeiros-nos-eua-a-partir-do-brasil.shtml
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/mundo/2020/05/24/interna_mundo,857918/trump-proibe-entrada-de-estrangeiros-nos-eua-a-partir-do-brasil.shtml
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/mundo/2020/05/24/interna_mundo,857918/trump-proibe-entrada-de-estrangeiros-nos-eua-a-partir-do-brasil.shtml
https://oglobo.globo.com/mundo/presidente-uruguaio-anuncia-reforco-de-controle-sanitario-na-fronteira-com-brasil-24445266?utm_source=anexo_app
https://oglobo.globo.com/mundo/presidente-uruguaio-anuncia-reforco-de-controle-sanitario-na-fronteira-com-brasil-24445266?utm_source=anexo_app
https://oglobo.globo.com/mundo/presidente-uruguaio-anuncia-reforco-de-controle-sanitario-na-fronteira-com-brasil-24445266?utm_source=anexo_app
https://valor.globo.com/mundo/noticia/2020/06/01/brasil-e-rebaixado-ao-ficar-de-fora-do-g10-ou-g11-previsto-por-trump.ghtml
https://valor.globo.com/mundo/noticia/2020/06/01/brasil-e-rebaixado-ao-ficar-de-fora-do-g10-ou-g11-previsto-por-trump.ghtml
https://iedi.org.br/cartas/carta_iedi_n_1002.html
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/06/02/china-compra-mais-do-brasil-e-eleva-participacao-na-exportacao-para-40.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/06/02/china-compra-mais-do-brasil-e-eleva-participacao-na-exportacao-para-40.ghtml
https://twitter.com/remilehmann/status/1267933640652185602
https://br.reuters.com/article/businessNews/idBRKBN23A38F-OBRBS
https://www.brasil247.com/regionais/brasilia/bannon-deve-nomear-amigo-como-assessor-especial-do-itamaraty?amp#.XtojqvQPViY.whatsapp
https://www.brasil247.com/regionais/brasilia/bannon-deve-nomear-amigo-como-assessor-especial-do-itamaraty?amp#.XtojqvQPViY.whatsapp
https://www.brasil247.com/regionais/brasilia/bannon-deve-nomear-amigo-como-assessor-especial-do-itamaraty?amp#.XtojqvQPViY.whatsapp
https://exame.com/brasil/europa-vai-proibir-entrada-de-brasileiros-por-descontrole-da-covid-19/?utm_source=whatsapp
https://exame.com/brasil/europa-vai-proibir-entrada-de-brasileiros-por-descontrole-da-covid-19/?utm_source=whatsapp
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2020.06.29 
Alexander 

Busch 

Reprimarização da Pauta 

Exportadora e Redução dos 

Parceiros Comerciais 

https://www.dw.com/pt-br/resist%C3%AAncia-a-acordo-com-mercosul-

cresce-na-uni%C3%A3o-europeia/a-53980904 

2020.06.29 
Mônica 

Bergamo 
Política ambiental 

https://www1.folha.uol.com.br/colunas/monicabergamo/2020/06/barroso-

diz-que-politica-ambiental-mina-o-brasil-no-exterior-e-convoca-

audiencia.shtml?origin=uol  

2020.06.29 

Paulo 

Nogueira 

Batista Jr. 

Rebaixamento brasileiro na 

governança global 

https://jornalggn.com.br/artigos/paulo-guedes-coautor-do-desastre-por-

paulo-nogueira-batista-jr/  

2020.07.01 
Kennedy 

Alencar 

Alinhamento Político-Ideológico 

aos EUA 

https://noticias.uol.com.br/colunas/kennedy-alencar/2020/07/01/lava-

jato-e-exemplo-de-soft-power-a-favor-dos-eua-contra-brasil.htm  

2020.07.03 Jamil Chade 
Alinhamento Político-Ideológico 

repressivo 

https://www.diariodocentrodomundo.com.br/essencial/brasil-se-junta-a-

paises-islamicos-contra-resolucao-da-onu-sobre-direito-das-mulheres/  

2020.07.04 Redação G1 
Alinhamento Político-Ideológico 

aos EUA 

https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/07/04/sem-mascaras-

bolsonaro-e-ministros-comemora-dia-da-independencia-dos-eua-em-

almoco-com-embaixador.ghtml  

2020.07.05 
José Celso 

Cardoso Jr. 
Explicação/ divulgação do tema 

http://ciranda.net/?Desmonte-do-Estado-e&lang=pt_br  

2020.07.06 Jamil Chade 
Rebaixamento brasileiro na 

governança global 

https://noticias.uol.com.br/colunas/jamil-chade/2020/07/06/resposta-do-

brasil-a-pandemia-gera-onda-de-criticas-na-

onu.htm?cmpid=copiaecola&cmpid=copiaecola  

2020.07.08 Jamil Chade 
Alinhamento Político-Ideológico 

repressivo 

https://justicapaz.org/index.php/91-onu/534-cruzada-ultraconservadora-

do-brasil-na-onu-afeta-ate-resolucao-contra-mutilacao-genital-feminina  

2020.07.08 
@geopoliticah

oje 

Alinhamento Político-Ideológico 

repressivo 

https://www.instagram.com/p/CCZWsB7ltA8/?utm_source=ig_web_cop

y_link  

2020.07.13 
Heloísa 

Mendonça 

Percepção negativa sobre 

política de saúde e ambiental, 

crise política e agenda 

econômica 

https://brasil.elpais.com/brasil/2020-07-13/imagem-do-brasil-derrete-no-

exterior-e-salienta-crise-etica-e-de-falencia-de-gestao-com-

bolsonaro.html?ssm=TW_CC  

2020.07.13 Nelson de Sá 
Alinhamento Político-Ideológico 

aos EUA 

https://www.conversaafiada.com.br/politica/brasil-paga-para-general-

trabalhar-para-mim-diz-secretario-dos-eua  

2020.07.16 

Tânia 

Monteiro e 

Vinícius 

Valfré 

Alinhamento Político-Ideológico 

aos EUA 

https://www.terra.com.br/noticias/brasil/politica/governo-aponta-risco-

de-conflito-na-america-do-

sul,e1c8f043bb83c04497b8e49cd68358440lq173fr.html  

2020.07.16 
William 

Waack 

Alinhamento Político-Ideológico 

aos EUA 

http://www.fundacaoastrojildo.com.br/2015/2020/07/16/william-waack-

desastre-anunciado/  

2020.07.16 
José Reinaldo 

Carvalho 

Alinhamento Político-Ideológico 

aos EUA 

https://www.brasil247.com/blog/governo-bolsonaro-quer-ir-a-guerra-

contra-a-venezuela  

Fonte: Pesquisa na internet. Elaboração própria. 

 

2. Inversão e Reversão do Estado Democrático de Direito. 

Também conhecida como desdemocratização, essa dimensão do processo em curso 

de desmonte do Estado de Direito no Brasil consiste, fundamentalmente, em certa 

“institucionalização” de formas pelas quais a soberania popular – e o povo como ator 

político legítimo – são alijados dos processos decisórios fundamentais da República. Até 

mesmo suas formas de participação política e reivindicações sociais são denunciadas, 

desconsideradas e, por fim, criminalizadas e reprimidas em nome da lei e da ordem. Estas, 

impostas pelas classes dominantes ao país, por meio de um governo que, declaradamente, 

assume governar em prol de interesses empresariais, religiosos-dogmáticos e 

militarizados. 

https://www.dw.com/pt-br/resist%C3%AAncia-a-acordo-com-mercosul-cresce-na-uni%C3%A3o-europeia/a-53980904
https://www.dw.com/pt-br/resist%C3%AAncia-a-acordo-com-mercosul-cresce-na-uni%C3%A3o-europeia/a-53980904
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/monicabergamo/2020/06/barroso-diz-que-politica-ambiental-mina-o-brasil-no-exterior-e-convoca-audiencia.shtml?origin=uol
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/monicabergamo/2020/06/barroso-diz-que-politica-ambiental-mina-o-brasil-no-exterior-e-convoca-audiencia.shtml?origin=uol
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/monicabergamo/2020/06/barroso-diz-que-politica-ambiental-mina-o-brasil-no-exterior-e-convoca-audiencia.shtml?origin=uol
https://jornalggn.com.br/artigos/paulo-guedes-coautor-do-desastre-por-paulo-nogueira-batista-jr/
https://jornalggn.com.br/artigos/paulo-guedes-coautor-do-desastre-por-paulo-nogueira-batista-jr/
https://noticias.uol.com.br/colunas/kennedy-alencar/2020/07/01/lava-jato-e-exemplo-de-soft-power-a-favor-dos-eua-contra-brasil.htm
https://noticias.uol.com.br/colunas/kennedy-alencar/2020/07/01/lava-jato-e-exemplo-de-soft-power-a-favor-dos-eua-contra-brasil.htm
https://www.diariodocentrodomundo.com.br/essencial/brasil-se-junta-a-paises-islamicos-contra-resolucao-da-onu-sobre-direito-das-mulheres/
https://www.diariodocentrodomundo.com.br/essencial/brasil-se-junta-a-paises-islamicos-contra-resolucao-da-onu-sobre-direito-das-mulheres/
https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/07/04/sem-mascaras-bolsonaro-e-ministros-comemora-dia-da-independencia-dos-eua-em-almoco-com-embaixador.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/07/04/sem-mascaras-bolsonaro-e-ministros-comemora-dia-da-independencia-dos-eua-em-almoco-com-embaixador.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/07/04/sem-mascaras-bolsonaro-e-ministros-comemora-dia-da-independencia-dos-eua-em-almoco-com-embaixador.ghtml
http://ciranda.net/?Desmonte-do-Estado-e&lang=pt_br
https://noticias.uol.com.br/colunas/jamil-chade/2020/07/06/resposta-do-brasil-a-pandemia-gera-onda-de-criticas-na-onu.htm?cmpid=copiaecola&cmpid=copiaecola
https://noticias.uol.com.br/colunas/jamil-chade/2020/07/06/resposta-do-brasil-a-pandemia-gera-onda-de-criticas-na-onu.htm?cmpid=copiaecola&cmpid=copiaecola
https://noticias.uol.com.br/colunas/jamil-chade/2020/07/06/resposta-do-brasil-a-pandemia-gera-onda-de-criticas-na-onu.htm?cmpid=copiaecola&cmpid=copiaecola
https://justicapaz.org/index.php/91-onu/534-cruzada-ultraconservadora-do-brasil-na-onu-afeta-ate-resolucao-contra-mutilacao-genital-feminina
https://justicapaz.org/index.php/91-onu/534-cruzada-ultraconservadora-do-brasil-na-onu-afeta-ate-resolucao-contra-mutilacao-genital-feminina
https://www.instagram.com/p/CCZWsB7ltA8/?utm_source=ig_web_copy_link
https://www.instagram.com/p/CCZWsB7ltA8/?utm_source=ig_web_copy_link
https://brasil.elpais.com/brasil/2020-07-13/imagem-do-brasil-derrete-no-exterior-e-salienta-crise-etica-e-de-falencia-de-gestao-com-bolsonaro.html?ssm=TW_CC
https://brasil.elpais.com/brasil/2020-07-13/imagem-do-brasil-derrete-no-exterior-e-salienta-crise-etica-e-de-falencia-de-gestao-com-bolsonaro.html?ssm=TW_CC
https://brasil.elpais.com/brasil/2020-07-13/imagem-do-brasil-derrete-no-exterior-e-salienta-crise-etica-e-de-falencia-de-gestao-com-bolsonaro.html?ssm=TW_CC
https://www.conversaafiada.com.br/politica/brasil-paga-para-general-trabalhar-para-mim-diz-secretario-dos-eua
https://www.conversaafiada.com.br/politica/brasil-paga-para-general-trabalhar-para-mim-diz-secretario-dos-eua
https://www.terra.com.br/noticias/brasil/politica/governo-aponta-risco-de-conflito-na-america-do-sul,e1c8f043bb83c04497b8e49cd68358440lq173fr.html
https://www.terra.com.br/noticias/brasil/politica/governo-aponta-risco-de-conflito-na-america-do-sul,e1c8f043bb83c04497b8e49cd68358440lq173fr.html
https://www.terra.com.br/noticias/brasil/politica/governo-aponta-risco-de-conflito-na-america-do-sul,e1c8f043bb83c04497b8e49cd68358440lq173fr.html
http://www.fundacaoastrojildo.com.br/2015/2020/07/16/william-waack-desastre-anunciado/
http://www.fundacaoastrojildo.com.br/2015/2020/07/16/william-waack-desastre-anunciado/
https://www.brasil247.com/blog/governo-bolsonaro-quer-ir-a-guerra-contra-a-venezuela
https://www.brasil247.com/blog/governo-bolsonaro-quer-ir-a-guerra-contra-a-venezuela
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Constrangimentos e contestações a cláusulas pétreas da CF-1988, mormente no que 

se referem aos direitos individuais, coletivos e sociais da população;8 menosprezo a 

institucionalidades vigentes no âmbito do sistema político-partidário e procedimentos 

vigentes; bem como no âmbito dos direitos laborais e sindicais internacionalmente 

consagrados pela OIT e pela própria tradição do Direito do Trabalho no Brasil; reversão 

ou desestruturação de arranjos e avanços institucionais em políticas públicas e de 

interfaces sócio-estatais em áreas críticas da proteção e promoção social, cultural, 

ambiental e dos direitos humanos. De modo geral, esses são um leque básico de aspectos 

relacionados a esta importante, porém negligenciada, dimensão do desmonte do Estado 

no Brasil, que ilustramos rapidamente no quadro 2. 

Quadro 2: Casos Emblemáticos de Inversão e Reversão do Estado Democrático de Direito no Brasil. 

Desdemocratização: 

inversão e reversão do 

Estado democrático de 

direito 

Exemplos 

Constrangimentos e 

contestações a cláusulas 

pétreas da CF-1988, no 

que se referem aos 

direitos individuais, 

coletivos e sociais da 

população 

“O caso mais emblemático e recente diz respeito à compreensão sobre o 

inciso LVII do artigo 5º da Constituição de 1988, que expressamente não 

deixa qualquer dúvida quanto à força da presunção de inocência e sua 

posição no rol dos direitos e garantias fundamentais.” 

 

“O esgarçamento do texto constitucional de 1988 ganhou ímpeto e 

velocidade com o processo de impeachment da Presidenta Dilma Rousseff 

em 2016, que configurou verdadeira “quebra constitucional.” 

 

“A situação no Brasil dos trinta anos de vigência formal da Constituição de 
1988 é inusitada: convivem simultânea e harmonicamente uma intervenção 

federal formalmente decretada - o que, entre outras consequências, impede 

emendas à Constituição (artigo 60, §1º) - e reiteradas decisões do Congresso 

e do Supremo Tribunal Federal que restringem materialmente diversos 

direitos fundamentais dos cidadãos brasileiros.” 

(Enzo, Bercovici e Barreto Lima, 2019) 

Menosprezo a 

institucionalidades 

vigentes no âmbito do 

sistema político-

partidário e 

procedimentos vigentes 

 

“Tilly (2007) considera ser mais democrática uma sociedade quanto mais 

as relações políticas entre Estado e seus cidadãos caracterizarem-se por 

serem: i) amplas; ii) igualitárias; iii) protegidas; e iv) mutuamente 

comprometidas. A amplitude retrata o grau em que parcelas da sociedade 

têm acesso aos direitos de cidadania. A igualdade refere-se ao grau em que 
os cidadãos têm acesso indiferenciado aos direitos de cidadania, sem 

                                                             
8 Como afirmam Enzo Bello, Gilberto Bercovici e Martonio Mont'Alverne Barreto Lima (2019: pg 1782): 
“O caso mais emblemático e recente diz respeito à compreensão sobre o inciso LVII do artigo 5º da 

Constituição de 1988, que expressamente não deixa qualquer dúvida quanto à força da presunção de 

inocência e sua posição no rol dos direitos e garantias fundamentais. Este dispositivo, ainda que elevado 

à condição de cláusula pétrea pelo artigo 60, §4º, IV, não representou o menor obstáculo para que o 

Supremo Tribunal Federal entendesse, sem nenhum fundamento constitucional, que o cumprimento da 

pena privativa de liberdade logo após decisão de órgãos judiciais colegiados não viola o disposto no artigo 

5º, LVII da Constituição. O entendimento do Supremo Tribunal Federal a respeito do início do 

cumprimento da pena antes do trânsito em julgado não foi uma mutação constitucional, como alguns de 

seus integrantes alegaram, mas uma ruptura com o texto, sem que assumissem a responsabilidade de terem 

violado a Constituição.” 
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distinções étnicas, raciais, de gênero ou quaisquer outras. A proteção 

retrata a garantia dada aos cidadãos de que não sofrerão ações arbitrárias 

do Estado. O mútuo comprometimento indica o grau de confiança entre 

Estado e cidadãos na força executória de decisões públicas. Democratização 

e desdemocratização são processos decorrentes do avanço ou retrocesso 

nessas quatro variáveis e se refletem em mudanças nos padrões de interação 

entre Estado e sociedade. O processo de democratização das relações entre 

Estado e sociedade tem relação intrínseca com três processos fundamentais, 

indispensáveis para compreender as idas e vindas da democracia em cada 
Estado nacional: a formação de redes de confiança na esfera pública, o 

insulamento da política das “desigualdades categóricas” e a inexistência de 

centros de poder autônomos. Quando estes três “processos dominantes” 

avançam, amplia-se a democratização. Quando o sinal destes processos se 

inverte, ocorrem retrocessos democráticos.” 

 

(Sá e Silva, Lopez e Pires, 2013). 

 

Menosprezo a 

institucionalidades 

vigentes no âmbito dos 

direitos laborais e 

sindicais consagrados 

pela OIT e pela tradição 

do Direito do Trabalho 

no Brasil 

 

“Em 11 de novembro de 2017 entrou em vigor, no Brasil, a Lei nº 13.467, 

conhecida como Lei da Reforma Trabalhista. A nova lei alterou mais de 

100artigos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) – cerca de 200 

dispositivos do referido estatuto – além da Lei nº 6.019 de 1974, da Lei nº 
8.036 de 1990 e da Lei nº 8.212 de 1991.A flexibilização externa de entrada, 

com incentivo a formas atípicas de contratação – contrato de trabalho 

intermitente, autônomo exclusivo, contratação de trabalhador como pessoa 

jurídica, terceirização de atividade-fim, trabalho em tempo parcial – não 

parecem sugerir a geração de emprego, como aventado, mas apenas a 

substituição de relações de emprego protegidas por postos de trabalho 

precários. E a intensificação da precarização das relações de trabalho no 

Brasil, pela Lei 13.467/17, implica em afronta à relação de emprego 

protegida (art. 7º da CR) e ao princípio da proibição do retrocesso social, 

ofendendo o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais, e o Protocolo de San Salvador, ratificados pelo Brasil. Implica, 
ainda, na subsunção dos direitos sociais às leis de mercado, demonstrando 

o tipo de Estado que se almeja construir: um Estado para o capital e não 

para a sociedade civil – o que importa em ofensa aos fundamentos da 

Constituição da República (art. 1º, incisos III e IV).” 

 

(Krein, Oliveira e Filgueiras, 2019) 

Reversão ou 

desestruturação de 

arranjos e avanços 

institucionais 

em políticas públicas e 

de interfaces sócio-

estatais em áreas críticas 

da proteção e promoção 

social, cultural, 

ambiental e dos direitos 

humanos 

 

“É nesse contexto de complexidade intrínseca e dinâmica das políticas 

públicas que vem se contrapor a proposta governamental para a 

transformação do Estado brasileiro, como se rápido e fácil fosse obter 

melhorias de desempenho institucional do setor público com reformas de 

cunho e metas meramente fiscais. Em outras palavras: a série de reformas 

atualmente proposta pelo governo Bolsonaro/Guedes com o pretexto de 
aperfeiçoar o funcionamento do Estado, na verdade, coloca em xeque a 

sustentabilidade e a direcionalidade dos avanços recentemente alcançados 

pelo país, ao basear-se apenas em premissas do fiscalismo, do corte de 

gastos e no flerte com a demonização dos servidores públicos e suas 

atividades. Aliada ao teto de gastos (Emenda Constitucional nº 95), à 

extinção de vários dos conselhos de políticas públicas e de direitos (Decreto 

nº 9.759, de 11 de abril de 2019), ao desmantelamento do planejamento 

plurianual federal e à ameaça de privatização e extinção de várias 

instituições públicas, conforma-se um cenário em que a vulnerabilidade 

institucional tende a aumentar substancialmente, comprometendo, no limite, 

a atuação do Estado em diversas áreas.” 
 

(Sandim, 2020) 

Fonte: Enzo, Bercovici e Barreto Lima (2019); Sá e Silva, Lopez e Pires (2013); Krein, Oliveira e Filgueiras 

(2019); Sandim (2020). Elaboração própria. 
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Como afirmam Bello, Bercovici e Lima (2019: pg. 1784): 

“Esvaziada em seu sentido original de seu caráter desenvolvimentista, dirigente e garantista, por 

concepções teóricas americana e europeia recepcionadas no Brasil, a Constituição restou incapaz 

de revelar-se instrumento contra o golpe de 2016 e seus desdobramentos econômicos e políticos.” 

“(...) Em outras palavras, em trinta anos de vigência formal da Constituição de 1988, a ideia da 

juristocracia – fenômeno não mencionado por grande parte dos juristas brasileiros e menos ainda 

por integrantes do poder judiciário – foi capaz de fazer com que o mesmo judiciário se tornasse 

o verdadeiro senhor da constituição, de tal maneira que as decisões chegam a depender dos 

humores dos tribunais e das alegadas “vozes da rua”, revelando uma clara vocação de usurpação 

do poder constituinte, consagrando uma espécie de “sebastianismo” de redenção e suposta 

“refundação da república” brasileira; como, aliás, costumam se manifestar integrantes do 

próprio Supremo Tribunal Federal.” 

 

Na mesma linha, argumenta Serrano (2020): 

“Tem sido recorrente o que tenho chamado de autoritarismo líquido. Ou seja, a forma autoritária 

que não se manifesta por um governo de exceção, uma ditadura, um bonapartismo, mas por 

medidas de exceção no interior da democracia. Medidas de aparência democrática e 

constitucional, mas cujo conteúdo é político e tirânico, voltado à perseguição ao inimigo. 

Na América Latina, o autoritarismo líquido resultou em impeachments inconstitucionais e 

processos penais de exceção. Na aparência, um processo penal, regular e de acordo com a 

Constituição, mas a maquiagem oculta a conduta política e tirânica, que trata o réu como inimigo 

do Estado. No pós-11 de setembro de 2001, foram normalizadas medidas de exceção típicas dos 

regimes jurídicos especiais de guerra ou grave ameaça à segurança nacional. 

O agente principal na experiência da América Latina não é, como se desenrolou nos países 

desenvolvidos, o chefe do Executivo. Foi o sistema de Justiça quem capitaneou as medidas de 

exceção, contribuindo com impeachments inconstitucionais (Brasil e Paraguai), quando não 

afastando diretamente o chefe do Executivo (Honduras). 

No Brasil, o autoritarismo líquido se traduziu no esvaziamento do sentido da Constituição, a partir 

dos anos 1990.” 

 

Desta feita, o cenário engendrado com essa sucessão de fatos ocorridos desde 

2016, mas exacerbados desde 2019 (tais como o golpe parlamentar contra a presidenta 

Dilma, a aprovação da EC 95/2016 e das reformas trabalhista e previdenciária), sustenta-

se em uma equação que não fecha: soma-se à redução de recursos para as políticas 
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públicas, a redução da própria atuação estatal e espera-se que o resultado seja um Estado 

mais capaz de cumprir suas finalidades, algo na linha de um verdadeiro contrassenso. 

Para compreender as consequências de tais fatos de forma menos ingênua é 

necessário, porém, somar as parcelas tanto da população que tem visto (e sentido) seus 

direitos negados pelo Estado-liberal, quanto as de profissionais do serviço público que, 

tendo dedicado energias e esforços para a construção de um Estado mais inclusivo e 

responsivo, têm acompanhado de perto a sua destruição (SANDIM, 2019: pg. 271). 

 

3. Assédio Institucional como Prática de Governo.9 

Intimamente relacionado com o processo de desdemocratização, o assédio 

institucional no setor público brasileiro é um fenômeno novo e perturbador. Ele possui 

uma vertente organizacional e outra moral, mas em ambos os casos, trata-se da forma 

dominante de relacionamento entre distintas instâncias ou organizações hierárquicas em 

cada poder da União e nível da federação. E dentro de cada poder e nível federativo ou 

organizacional, entre chefias e subordinados, caracterizando, neste caso, o fenômeno 

típico do assédio moral, que obviamente não é exclusividade do setor público.10 

Para ser justo, é preciso dizer que o assédio institucional sempre existiu dentro do 

setor público, mas é apenas com o advento do governo Bolsonaro/Guedes que ele ganhou 

escala, método e funcionalidade. Em outras palavras: o assédio institucional é parte 

integrante das práticas cotidianas deste governo para desmontar o Estado nacional. Neste 

sentido, ele pode ser considerado um método de governo, cuja escala ampliada de 

situações (vide gráfico 1) demonstra que o fenômeno deixou de ser algo esporádico ou 

acidental, como no passado, para se tornar algo patológico, uma prática intencional com 

objetivos claramente definidos, a saber: i) desorganizar – para reorientar pelo e para o 

mercado – a atuação estatal; ii) deslegitimar as políticas públicas sob a égide da CF-1988; 

                                                             
9 Nesta seção, agradeço a colaboração de Frederico Barbosa, colega do Ipea, no aperfeiçoamento dos 

argumentos, isentando-o pelos possíveis erros e equívocos remanescentes. 

10 Na verdade, o assédio moral – individual ou coletivo – pode ser considerado uma prática originária e 

comum no setor privado, uma pressão (vale dizer: uma exploração) dos modelos organizacionais 

hierárquicos em busca por desempenho e produtividade máximos no ambiente de trabalho. A concorrência 

interpessoal, levada ao extremo pela ameaça permanente do desemprego ou do rebaixamento salarial, e a 

pressão por maiores indicadores de rentabilidade empresarial, são os principais motivadores desse tipo de 

assédio no setor privado. 
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e iii) por fim, mas não menos importante, desqualificar e negativar os próprios servidores 

públicos, mormente os estatutários, sob guarida do RJU criado também na CF-1988. 

 

Gráfico 1: Casos Emblemáticos de Assédio Institucional no Setor Público Brasileiro.11 

 

Fonte: Imprensa Brasileira e Redes Sociais. Elaboração própria. 

                                                             
11 Dados coletados até 17 de agosto de 2020, seguindo um método de busca ativa de casos de assédio 
institucional divulgados ou relatados por veículos da imprensa, mídias sociais e entidades representativas 

de servidores que, embora não exaustivos, são representativos de tais episódios. As notícias são 

classificadas em um quadro que lista, agrupa e sintetiza os casos de assédio de acordo com o seu objeto 

principal, podendo ser amplos, tais como os temas da “democracia”, “instituições” ou o coletivo de 

“servidores públicos”, ou específicos, tais como as diversas organizações públicas listadas acima. 

Especificamente para a construção do gráfico, as notícias são contabilizadas, agrupando-as segundo os 

respectivos “casos ou objetos do assédio”, razão pela qual os casos totais são numericamente maiores que 

as notícias de onde eles provêm, já que uma mesma notícia pode conter relatos sobre mais de um objeto 

assediado. A categoria “outros” envolve situações tais como: ministérios, trabalhadores e fiscalização do 

trabalho, sindicalismo, cidadãos, comunicação, auditores fiscais, proteção a dados pessoais etc. 
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É preciso ter claro que, diferentemente do assédio moral tradicional, o assédio 

institucional de natureza organizacional caracteriza-se por um conjunto de discursos, 

falas e posicionamentos públicos, bem como imposições normativas e práticas 

administrativas, realizado ou emanado, direta ou indiretamente, por dirigentes e gestores 

públicos localizados em posições hierárquicas superiores. Esta prática implica em 

recorrentes ameaças, cerceamentos, constrangimentos, desautorizações, desqualificações 

e deslegitimações acerca de determinadas organizações públicas e suas missões 

institucionais e funções precípuas. 

Enquadram-se nessa nova categoria sociológica e jurídica, as reiteradas, infelizes 

e preconceituosas declarações do próprio Presidente da República e alguns dos seus 

principais ministros, nomeadamente: Paulo Guedes (Economia), Damares Alves (Família 

e Direitos Humanos), Ricardo Sales (Meio Ambiente), Ernesto Araújo (Relações 

Exteriores). Como exemplo, destaquem-se as ilações acerca dos supostos parasitismo e 

esquerdismo inerentes aos servidores públicos, que são funcionários sob comando do 

Estado, mas a serviço da sociedade brasileira, incluindo os próprios detratores. Esses 

ataques repetem-se de forma sistemática desde o início do governo Bolsonaro, e visam 

claramente criar um clima de animosidade da população e dos financiadores e avalistas 

deste governo contra os servidores, de modo a facilitar a imposição, obviamente não 

negociada, de uma reforma administrativa de caráter reducionista, persecutória e 

criminalizadora da própria ação estatal. 

Ocorre que todas as propostas em curso de reforma administrativa que visam, 

quase que exclusivamente, reduzir gastos correntes, forjando para baixo as contratações 

e remunerações dos servidores públicos, possuem teor altamente questionável. Não 

apenas porque são medidas sem fundamentação técnica razoável, além de bastante 

ineficazes para se obter ajuste fiscal estrutural nas contas públicas, como porque mal 

escondem o viés ideológico que está na verdade por detrás da aparente tecnicidade fiscal 

e passam longe de qualquer proposta crível de melhoria do desempenho estatal. 

Alguns outros exemplos de assédio organizacional são eloquentes contra 

Universidades e Institutos Federais, Anvisa, Ancine, Bndes, Cnpq, Capes, Finep, Fiocruz, 

Funai, Ibge, Ibama, Icmbio, Inpe, Inep, Ipea e até mesmo contra organizações e carreiras 

do chamado núcleo administrativo de Estado, representado pelo Fonacate (Fórum 

Nacional Permanente das Carreiras Típicas de Estado), tais como: Fiscalização 

Agropecuária, Tributária e das Relações de Trabalho; Arrecadação, Finanças e Controle; 
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Gestão Pública; Comércio Exterior; Segurança Pública; Diplomacia; Advocacia Pública; 

Defensoria Pública; Regulação; Política Monetária; Inteligência de Estado; Pesquisa 

Aplicada, Planejamento e Orçamento Federal; Magistratura e o Ministério Público. Tais 

evidências reforçam a tese de que o que está em jogo é também o apagar de memórias e 

a recontagem da história oficial segundo a visão de mundo ora instalada no poder. 

Por sua vez, o assédio institucional de expressão moral caracteriza-se por ameaças 

físicas e psicológicas, cerceamentos, constrangimentos, desautorizações, 

desqualificações e perseguições, geralmente observadas entre chefes e subordinados (mas 

não só!) nas estruturas hierárquicas de determinadas organizações públicas (e privadas), 

redundando em diversas formas de adoecimento pessoal, perda de capacidade laboral e, 

portanto, mau desempenho profissional no âmbito das respectivas funções públicas. No 

interior do setor público, geralmente, assédio organizacional e assédio moral estão 

correlacionados, caracterizando o que aqui chamamos, de modo mais amplo, de assédio 

institucional no setor público. 

Sendo este, portanto, fenômeno novo e perturbador no interior do setor público 

brasileiro, com formas de manifestação diversas e consequências deletérias ao bom 

funcionamento de organizações estatais e ao desempenho profissional adequado de seus 

servidores, é que a Afipea-Sindical considerou necessário um destaque especial ao tema, 

carregando em seu site (http://afipeasindical.org.br/assedio-institucional-no-setor-

publico/) um conjunto – representativo, mas não exaustivo – de casos recentes, até mesmo 

para que se possa ter registros documentais, relatos fáticos de situações dessa natureza, 

interpretações e proposições condizentes com a gravidade do fenômeno e suas nefastas 

consequências para o Estado brasileiro, seu corpo funcional e a administração pública 

cotidiana. 

Reconhecemos as ambiguidades e sabemos que tudo é feito em nome da 

democracia, do desenvolvimento e da proteção social. No entanto, os valores se misturam 

e se confundem, de modo típico nas guerras culturais e híbridas em curso na 

contemporaneidade líquida. Mas também, reconhecemos três movimentos discursivos, 

simultâneos e articulados, com origens múltiplas e convergentes, vale dizer: i) um 

liberalismo econômico radical, que preconiza a desconstrução das instituições públicas e 

acusa a ineficiência e o corporativismo da administração pública em nome do discurso da 

austeridade fiscal; ii) a desconstrução deliberada das institucionalidades e das 

organizações públicas por embaralhamento, por meio de duas características: ii.a) 

http://afipeasindical.org.br/assedio-institucional-no-setor-publico/
http://afipeasindical.org.br/assedio-institucional-no-setor-publico/
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redistribuição, fragmentação e ressignificação de competências institucionais; e ii.b) 

administração das instituições por atores que lhes são oponentes ou que têm valores 

antagônicos a elas; e iii) a gramática da política como guerra híbrida contra o inimigo, 

a qual se caracteriza por uma lógica baseada na ideia de que a política se move pela 

presença de amigos e inimigos, sendo que os últimos devem ser isolados, derrotados e 

sua reputação (ou seja, sua legitimidade) atacada. Exemplificamos as três formas de ação 

por meio do quadro 3. 

Quadro 3: Assédio Institucional como Ação Política: escala, método, funcionalidade. 

 Liberalismo 

(mercado acima de tudo) 

Embaralhamento 

(desorganização 

institucional) 

Guerra cultural 

(assédio em sentido 

estrito) 

IBAMA 

ICMBIO 

Meio ambiente como recurso 

redutível a valores de 

mercado;  

Orientação para o 

desenvolvimento sustentável 
valorado economicamente. 

Desconstrução da 

estrutura de 
fiscalização e 

regulação de 

atividades. 

Desconstrução do 

sistema de proteção. 

Iniciativas de reformas 

infralegais ao arrepio 

da discussão pública. 

Preenchimento de 

cargos sem respeito ao 

perfil técnico e 
experiência para a 

atuação nas divisões 

técnico-ambientais. 

Retaliação às 

operações relacionadas 

a crimes ambientais e 

consequente 

insegurança às equipes 

em campo. 

Exonerações e ameaças ao 
comando da fiscalização 

ambiental. 

Assédio e criação de 

contexto de silenciamento 

dos agentes ambientais. 

Depreciação do trabalho da 

fiscalização ambiental e 

exposição dos fiscais a 

riscos de violência por 

parte de transgressores da 

lei. 

Imposição de metas 
excessivas por 

produtividade.  

Uso de trabalho remoto 

sem adequação às 

capacidades dos 

trabalhadores e limitações 

exigidas pela legislação 

trabalhista. 

FUNDO 

AMAZÔNIA 
- 

Paralização que 

resultou em não 

recebimento de 
investimentos que 

poderiam ser utilizados 

na preservação da 

floresta. 

Extinção do comitê 

gestor do Fundo. 

Exigência de comprovação 

de que não têm relação 

com partidos políticos e 
sindicatos pelas ONGs que 

recebem doações do fundo, 

o que se expressa como 

forma de ataque político 

aos implementadores das 

políticas. 

INSS 

Exigências de produtividade 

sem a observância da 

legislação e das boas práticas 

gerenciais. 

Depreciação da 

administração por falta 

de reposição de 

pessoal, falhas de 

gestão e nos serviços 

digitais. 

Substituição de 
funcionários 

experientes sem uso de 

critérios técnicos. 

- 
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SUS 

Orientação desequilibrada pró 

operadoras de planos de 

saúde e redes privadas de 

hospitais no setor. 

Redução dos recursos como 

consequência do teto de 
gastos. 

Desmobilização de 

recursos humanos com 

expertise na 

administração do SUS. 

Distribuição de cargos 

entre atores sem 
experiência com a 

lógica do SUS. 

Disseminação da ideia de 

que saúde pública não 

funciona. 

Minimização da pandemia, 

com sobrecarga do sistema 

de saúde. 

Descumprimento de regras 

da OMS e pressão para uso 
indiscriminado de 

medicamentos sem eficácia 

comprovada. 

IBGE 
Corte no orçamento para a 

realização do Censo 2020. 

Delegação de 

responsabilidades que 

não constam de sua 

missão institucional. 

Divulgação de informações 

falsas atribuídas a 

instituição. 

Descredibilização de 

pesquisas e indicadores da 

instituição. 

FIOCRUZ - 

Interferência na 

direção. 

Pressão para apoio e 

divulgação do 
tratamento de Covid-

19 com uso de 

cloroquina e 

hidroxicloroquina sem 

comprovação 

científica. 

Divulgação de informações 

falsas sobre a instituição. 
Violação da liberdade de 

expressão e da divulgação 

de resultados de pesquisa. 

Ataques a pesquisadores da 

instituição. 

INCRA 

Flexibilização da legislação 

sobre terras públicas, 

facilitando a legalização de 

de terras invadidas. 

Fragilização da 

estrutura fiscalizatória. 

Defasagem em relação 

à sua missão 

institucional, estrutura 

operacional, número de 
servidores e 

orçamento. 

Violação da liberdade de 

expressão e direito de 

servidores de participação 

em debates públicos. 

BNDES - 

Ausência de definições 

claras sobre os papéis 

do banco em 

estratégias de 

desenvolvimento, que 

são as funções da 

instituição. 

Uso de auditoria com 

finalidades políticas. 

Ataque sistemático a 

credibilidade da estatal. 

CNPQ 

CAPES 

Manifestação somente em 

favor da pesquisa que tem 

interesse de “mercado”. 

Centralização de 

decisões. 

Esvaziamento da 

importância das duas 

agências na atuação no 
fomento à ciência. 

Cortes e mudanças no 

sistema para concessão 

de bolsas de pesquisa. 

Administração por 

parte de críticos e 

oponentes.  

Críticas levianas ao 
fomento e ao papel das 

ciências humanas no 

processo de produção de 

conhecimento. 
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INPE - 

Exoneração do diretor 

e remanejamento de 

coordenadora por 

divulgarem dados 

técnicos de forma 

rotineira, mas em 

discordância com as 

opiniões políticas do 
governo central. 

Esvaziamento do papel 

institucional. 

Mudanças na estrutura 

da gestão que 

contradizem o 

regimento interno. 

Contestação e 

desqualificação de dados 
da instituição. 

INEP - 

Instabilidade 

institucional decorrente 

do comportamento 

aleatório e 

desinformado com 
relação a 

procedimentos e 

políticas consolidadas 

por parte dos 

dirigentes. 

Ataques sistemáticos às 

rotinas e procedimentos 

que garantem a 
credibilidade da atuação da 

instituição. 

FINEP 

Tentativa de limitação da 

produção científica e 

financiamento de projetos às 
pesquisas aplicadas, que 

proporcionam lucros 

imediatos. 

Criação de ambiente de 

insegurança jurídica e 

distanciamento de uma 

lógica que prioriza 

projetos de Estado para 

a área de Ciência e 

Tecnologia. 
Tentativa de 

desqualificação da 

missão do órgão com 

propostas de 

remanejamento de 

atribuições e junção à 

outras instituições. 

  

SETOR 

CULTURAL 

Associação da cultura com 

turismo. 

Cultura como mercado de 

bens. 

Uso de bens históricos e 

ambientais para trazer 

recursos por meio de turismo 

colocando o valor cultural em 

risco. 

Desmembramento de 

funções e redução de 

recursos. 

Administração por 

parte de críticos, 

oponentes ou conflitos 
de interesses. 

Reformas infralegais 

sem discussão pública 

para as simplificações 

de normas relativas à 

proteção do patrimônio 

natural, histórico e 

cultural. 

Orientação crítica à 

gestão institucional, 

incluindo no caso da 
FCP, publicações com 

relativização de temas 

como escravidão e 

racismo no Brasil.  

Ataque aos artistas.  

Ataque aos princípios da 

diversidade e 

interculturalidade aos quais 
o Brasil já aderiu 

internacionalmente. 

Ressignificação e redução 

do escopo das políticas 

públicas do setor cultural.  

Reprodução de discursos 

que afastam e discriminam 

minorias políticas e 

exaltam valores 

antidemocráticos. 

Publicação de textos contra 
Zumbi dos Palmares pela 

instituição. 
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Ainda na FCP houve 

detratação pública do 

movimento negro em 

contradição com as 

atribuições 

institucionais. 

ANCINE 

Paralização das políticas e 
não execução de recursos 

vinculados ao orçamento para 

fundo do audiovisual. 

Afastamento de 

práticas de consulta e 
escuta dos agentes do 

cinema e do 

audiovisual. 

Ameaça de privatização ou 
extinção caso não aceite 

"filtros" ideológicos. 

FUNAI 

Recursos de territórios 

indígenas a serem explorados 

comercialmente. 

Tentativas de 

transferência da 

fundação para órgãos 

que têm funções que 

colidem com interesses 

dos povos indígenas. 

Redução de recursos 
institucionais. 

Crítica aos direitos 

indígenas 

constitucionalizados. 

Proposição de políticas 

integracionistas. 

Ataque aos povos 

indígenas e a seus modos 

de vida. 

Administração 

institucional por 
adversários políticos. 

Restrições fiscais e ataque 

aos servidores. 

SERPRO 

DATAPREV 

Inclusão no programa de 

privatizações. 

Fechamento de 

unidades. 

Discurso de que os 

serviços têm preços muito 

altos sem levantamento de 

quanto custam os mesmos 

serviços em empresas 

privadas. 

Fonte: Assediômetro. Elaboração própria. 

 

Que o governo Bolsonaro/Guedes não tenha quadros adequados e nem 

competência técnica ou sensibilidade social para governar o Brasil, já é algo público e 

notório, inclusive internacionalmente. A novidade ruim é que agora, alastrando a prática 

do assédio institucional (organizacional e moral) por todo o setor público, eles pretendam 

tentar esconder o fracasso de seu projeto de país. 

Dessa forma, deve-se afirmar que este governo caminha para uma estratégia de 

acirramento de contradições, relativamente aos segmentos da sociedade não alinhados a 

seu projeto de poder. Mas sendo tais segmentos mais numerosos e representativos da 

diversidade e pujança brasileira que os seus seguidores, deverá haver uma inclinação 
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autoritária crescente por parte das frações de classe no poder, com vistas a impor – até 

mesmo pela força bruta – os seus anseios e projetos. 

 

4. Privatização do Setor Produtivo Estatal. 

Uma quarta dimensão do desmonte do Estado no Brasil é mais antiga e conhecida: 

trata-se da privatização do setor produtivo estatal. Foi durante o governo de Fernando 

Collor que surgiu o Programa Nacional de Desestatização, em 1990, instituído pela Lei 

Nº 8.031. Na gestão de Fernando Henrique Cardoso, foi criado o Conselho Nacional de 

Desestatização e ocorreram várias privatizações marcantes, como as da Telebrás e da 

Vale do Rio Doce que Vargas havia criado em 1942. 

Em 1997, foi publicada a Lei nº 9.491, alterando os procedimentos do Programa 

Nacional de Desestatização, e criando um marco regulatório para as novas privatizações. 

Posteriormente, nos governos de Luís Inácio e Dilma Rousseff, houve muitas concessões 

de rodovias e hidrelétricas, privatização de alguns aeroportos e bancos regionais. 

No contexto atual, a principal diferença é que a sanha privatista vem sendo conduzida 

por meio de privatizações descabidas, realizadas a preços e condições aviltantes, que 

implicam em: i) desnacionalização patrimonial e perda de soberania nacional; ii) perda 

de densidade e articulação das cadeias produtivas; iii) desarticulação dos investimentos 

públicos indutores e multiplicadores dos investimentos privados e do próprio crescimento 

econômico setorial e agregado; e iv) enfraquecimento do potencial indutor de inovações 

estratégicas das estatais junto a segmentos a montante e à jusante das respectivas cadeias 

produtivas. 

De acordo com informações do próprio governo federal, 17 empresas públicas 

encontravam-se em processo de privatização em meados de 2020, e mais 20 estariam na 

lista – cf. quadro 4. Por ora, apenas bancos públicos e Petrobrás estariam à salvo, embora 

não dos discursos do Ministro Paulo Guedes. Prova e bom exemplo disso é que, segundo 

notícia veiculada pelo jornal Correio Braziliense 

de  24/07/2020  (https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/economia/2020/07/

24/internas_economia,875027/petrobras-vende-tres-plataformas-em-leilao-por-us-1-45-

milhao.shtml), a atual direção da Petrobrás vendeu três plataformas – a P7 que produz 

15.000 barris/dia, a P12 que produz 7.000 barris/dia, e a P15 que produz 3.000 barris/dia, 

ou seja, produzem juntas 25.000 barris por dia – por míseros US$ 1.450.000, os quais 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Fernando_Collor_de_Mello
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fernando_Collor_de_Mello
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8031.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8031.htm
https://pt.wikipedia.org/wiki/Dilma_Rousseff
https://fia.com.br/blog/bndes/
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/economia/2020/07/24/internas_economia,875027/petrobras-vende-tres-plataformas-em-leilao-por-us-1-45-milhao.shtml
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/economia/2020/07/24/internas_economia,875027/petrobras-vende-tres-plataformas-em-leilao-por-us-1-45-milhao.shtml
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/economia/2020/07/24/internas_economia,875027/petrobras-vende-tres-plataformas-em-leilao-por-us-1-45-milhao.shtml
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convertidos ao câmbio de R$ 5,22/US$ 1,00 somam apenas R$ 7.569.000, o equivalente 

a menos de dois dias de receita bruta, já que os 25.000 barris permitem uma receita 

aproximada de R$ 5.698.250,00/dia, considerado o barril de petróleo ao preço de R$ 

227,93 por ocasião da venda das referidas plataformas. 

 

Quadro 4: Pacote de Privatizações em curso no Brasil pelo governo Bolsonaro∕Guedes. 

Empresas estatais 

Em processo de desestatização Passíveis de desestatização 
Talvez não sejam 

desestatizadas 

01. ABGF 18. AMAZUL 38. BASA 

02. CASA DA MOEDA 19. CIA. DOCAS DA BAHIA 39. BB 

03. CBTU 20. CIA. DOCAS DO CEARÁ 40. BNB 

04. CEAGESP 21. CIA. DOCAS DO PARÁ 41. BNDES 

05. CEASAMINAS 

22. CIA. DOCAS DO RIO DE 

JANEIRO 42. CAIXA 

06. CEITEC 

23. CIA. DOCAS DO RIO 

GRANDE DO NORTE 43. CPRM 

07. CODESA 24. CODEVASF 44. EMGEPRON 

08. CODESP 25. CONAB 45. INB 

09. CORREIOS 26. EBSERH 46. PETROBRAS 

10. DATAPREV 27. ELETROBRAS   

11. EBC 28. EMBRAPA   

12. EMGEA 29. EPE   

13. GHC 30. EPL   

14. NUCLEP 31. FINEP   

15. SERPRO 32. HCPA   

16. TELEBRÁS 33. HEMOBRÁS   

17. TRENSURB 34. IMBEL   

  35. INFRAERO   

  36. PPSA   

  37. VALEC   

17 20 9 

Desestatizações condicionadas a alterações legislativas 

PL para reinclusão no PND PL para quebra de monopólio Necessita de PEC 

ELETROBRAS 

CORREIOS 

CASA DA MOEDA 

EBC 

HEMOBRÁS 

Fonte: Ministério da Economia, 2020. Elaboração própria. 

 

Deste modo, fica claro, de acordo com Bello, Bercovici e Lima (2019: pg. 1785), que 

desde a década de 1990, com as reformas gerencialistas e privatistas do período: 
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“... criaram-se duas áreas distintas de atuação para o Poder Público: de um lado, a Administração 

Pública centralizada, que formula e planeja as políticas públicas. De outro, os órgãos reguladores (as 

“agências”), que regulam e fiscalizam a prestação dos serviços públicos. Uma das consequências 

desta concepção é a defesa de que a única, ou a principal tarefa do Estado, é o controle do 

funcionamento do mercado. Esta visão está ligada à chamada “teoria da captura”, que entende serem 

tão ou mais perniciosas que as “falhas de mercado” (market failures), as “falhas de governo” 

(government failures) provenientes da cooptação do Estado e dos órgãos reguladores para fins 

privados. No Brasil, esta ideia é particularmente forte no discurso que buscou legitimar a privatização 

das empresas estatais e a criação das agências.” 

 

Como consequência, teve início um processo duradouro de reconversão da estrutura 

produtiva nacional, que antes tinha na industrialização o seu centro dinâmico, doravante 

passava a contar com uma (re)especialização produtiva em torno da exportação de 

produtos primários ao exterior: 

“A demanda da China e do Leste Asiático por produtos agrícolas e florestais, combustíveis fósseis e 

outras fontes de energia e por minerais industriais estratégicos acarretou a ampliação do investimento 

estrangeiro nos setores agrícola e minerário e consagrou, com as políticas do “novo extrativismo”, a 

reprimarização das economias latino-americanas, impedindo a recuperação das políticas industriais 

abandonadas nos anos 1990. O “novo extrativismo” não passa, assim, de uma nova forma de 

subordinação da estratégia de desenvolvimento dos países latino-americanos aos fluxos do comércio 

internacional.” (BELLO, BERCOVICI E BARRETO LIMA (2019: pg. 1788). 

 

Por outro lado, desde os anos 2000, particularmente desde a crise internacional de 

2008, vem acontecendo um processo de reestatização no mundo, o que reforça o caráter 

anacrônico do governo brasileiro, sobretudo desde 2016 em diante. Apenas para se ter 

uma amostra, entre 2000 e 2017, 884 serviços foram reestatizados no mundo, sendo 83% 

deles desde 2009. A tendência é especialmente forte na Europa, com destaque para 

Alemanha e França, mas vem acontecendo em cerca de 55 países de todo o mundo, 

inclusive EUA, em geral associada a reclamações de usuários e dos próprios governos 

acerca dos preços altos, má qualidade dos serviços e insuficiência de investimentos. 

De acordo com matéria publicada pelo UOL 

(https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2019/03/07/tni-884-reestatizacoes-

mundo.htm), cinco países lideram a lista e os números de reestatizações já registradas em 

cada um deles são os seguintes: i) Alemanha: 348; ii) França: 152; iii) Estados Unidos: 

67; iv) Reino Unido: 65; e v) Espanha: 56. As remunicipalizações e as renacionalizações 

https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2019/03/07/tni-884-reestatizacoes-mundo.htm
https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2019/03/07/tni-884-reestatizacoes-mundo.htm
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de empresas vêm acontecendo em setores de serviços essenciais, tais como saneamento, 

energia e coleta de lixo, algumas das áreas em que a qualidade dos serviços prestados por 

empresas privadas é notoriamente pior. 

No mínimo, são informações para nos fazerem repensar a estratégia nacional de 

industrialização e de desenvolvimento econômico no século XXI. 

 

5. Privatização de Políticas Públicas Rentáveis. 

Além da privatização pura e simples das empresas públicas, há uma outra forma de 

privatização em curso. A privatização das políticas públicas, aqui abordada apenas em 

âmbito federal, não é um fenômeno novo e vem acontecendo de forma silenciosa, quase 

imperceptível, por meio da introdução de atores e interesses privados, sobretudo em áreas 

rentáveis para a acumulação de capital e a consolidação de mercados lucrativos em áreas 

tais como: previdência, trabalho, saúde, assistência, educação, esportes, cultura, 

segurança, meio ambiente, ciência, tecnologia, inovação, comunicações etc. 

Para que se tenha um único e eloquente exemplo disso, veja-se que no caso do SUS, 

a participação privada no financiamento cresceu, mas o volume de produção não. Há 

muito financiamento público via renúncias fiscais, e há muita desigualdade no acesso. 

Em termos regionais, a concentração na oferta de serviços se explica, sobretudo, porque 

os investimentos seguem a lógica do mercado, sem que o Estado tenha conseguido 

realizar aportes necessários para reduzir as desigualdades de acesso, particularmente na 

atenção especializada e na hospitalar, com maior incorporação de tecnologias. 

Adicionalmente, o Estado tem adotado um modelo de gestão que cede unidades 

públicas para a gestão privada por meio de contratos, cujos valores, formatos e conteúdos 

têm sido questionados. Nesses espaços de poder e lobby, a relação público-privada tem 

favorecido os atores com capacidade de pressão, incluindo a população coberta por planos 

e seguros privados de saúde. Em suma, o SUS trouxe conquistas importantes na redução 

das desigualdades de acesso aos serviços e cobertura regional, mormente a ampliação do 

acesso para a população pobre e mais vulnerável dos primeiros quintis de renda, mas 

mesmo assim não conseguiu instituir uma lógica pública, universal, gratuita e equitativa 

que ainda está na base do modelo de organização do sistema de saúde desde a CF-1988. 

A lista de casos e exemplos concretos é imensa e antiga, extrapola o espaço e o escopo 

desse texto, mas uma tentativa de síntese é apresentada no quadro 5. 
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Quadro 5: Grandes Áreas Programáticas de Atuação Estatal e as suas Macrotensões Estruturais.12 

Grandes Áreas de 

Atuação Estatal 

Tensão Estrutural 

Dominante 
Significado Geral 

Proteção Social, 

Direitos e 

Oportunidades 

Universalização 

X 

Privatização 

- Desde a CF-1988, setores rentáveis das políticas 

sociais (notadamente: previdência, saúde, educação, 

cultura, esportes, trabalho e segurança pública) 

convivem com constrangimentos tecnopolíticos à 

universalização de fato de seus principais programas, 

e paulatinamente se observa o crescimento 
normativo, regulatório e ideológico na provisão 

dessas políticas sob a égide privada. 

- Por sua vez, as chamadas políticas sociais de nova 

geração (direitos humanos e de cidadania para 

públicos e situações específicas), depois de uma fase 

de institucionalização promissora até 2014, 

encontram-se material e ideologicamente inibidas. 

Infraestrutura 

Econômica, Social 

e Urbana 

Universalização 

X 

Acumulação 

- Desde 2003, sobretudo, esforços governamentais 

no sentido da ampliação da cobertura e do acesso da 

população relativamente aos bens e serviços típicos 

da modernidade (tais como energia, modais de 

transporte, mobilidade urbana, telecomunicações, 
acesso digital, saneamento básico e moradia digna), 

tem convivido com: (i) dilemas do perfil de atuação 

estatal (se meramente regulador ou também produtor 

direto; se meramente incentivador ou também 

promotor direto de inovações), e (ii) com exigências 

cada vez mais elevadas dos entes empresariais 

privados em termos de rentabilidade mínima e 

sustentabilidade financeira e intertemporal dos 

empreendimentos dessa natureza. 

Inovação, 

Produção e 

Proteção 

Ambiental 

Institucionalização 

X 

Compensação 

- Desde a CF-1988, primeiro pelo choque externo 

provocado pela abertura comercial e financeira desde 

o Gov. Collor, depois, pelo choque interno causado 

pela engenharia financeira de estabilização 
monetária desde o Gov. FHC, e finalmente, pelo 

acirramento da concorrência externa decorrente da 

globalização comercial (efeito China) e financeira 

(bolhas especulativas indexadas em dólar) ao longo 

dos Govs. Lula e Dilma, o fato é que os setores 

nacionais de produção (sobretudo industrial), de 

inovação (de processos e produtos ao longo das 

cadeias produtivas) e de proteção e mitigação 

ambiental, tem-se ressentido de políticas públicas 

mais robustas para o enfrentamento dos imensos 

problemas e desafios a elas colocados. 
- Há um vetor tímido, lento e pouco estruturado de 

institucionalização de políticas públicas nos campos 

da produção de bens e serviços, da inovação de 

                                                             
12 Nota Metodológica: para o estudo das transformações ocorridas na Administração Pública Federal, 

organizamos os programas temáticos do PPA 2012-2015 em 4 grandes áreas de políticas públicas, que 

podem ser desdobradas em 10 áreas programáticas da atuação estatal recente; ou em até 65 programas 

temáticos do PPA 2012-2015. Ou seja: i) 4 grandes áreas de políticas públicas: Políticas Sociais; Políticas 

de Soberania, Território e Defesa; Políticas de Infraestrutura e Políticas de Desenvolvimento Produtivo e 

Ambiental); ii) 10 áreas programáticas: Seguridade Social Ampliada; Direitos Humanos e Segurança 

Pública; Educação, Esportes e Cultura; Soberania e Território; Política Econômica e Gestão Pública; 

Planejamento Urbano, Habitação, Saneamento e Usos do Solo; Energia e Comunicações e Mobilidade 

Urbana e Transporte; iii) 65 programas temáticos do PPA 2012-2015. 
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processos produtivos e de produtos finais, e da 

proteção e mitigação ambiental. Predominam 

medidas apenas de natureza compensatória, de 

efeitos limitados, tanto setorial como temporalmente, 

incapazes de alterar para melhor a estrutura e a 

dinâmica produtiva em espaço nacional, ou mesmo 

de neutralizar os efeitos nefastos que emanam da 

estrutura e dinâmica capitalista dominante em curso. 

Soberania, Defesa 

e Território 

Institucionalização 

X 

Descontinuidades 

- Depois de muitos anos relegadas a níveis 

secundários de importância, houve – mormente entre 
2003 e 2013 – tentativas de melhor 

institucionalização das áreas e políticas públicas de 

soberania, defesa e território. Foram tentativas 

governamentais no sentido de: (i) reorientar a 

diplomacia brasileira rumo a uma postura ativa e 

altiva no cenário internacional; (ii) reequipar as 

forças armadas e atualizar a estratégia e a política 

nacional de defesa; e (iii) reinstaurar instituições, 

fluxo de recursos, capacidades estatais e 

governativas, sob o manto de uma nova política 

nacional de desenvolvimento regional no Brasil. 
- Não obstante o processo de institucionalização 

iniciado, a complexidade em si desses temas e áreas 

de políticas, aliada à baixa primazia que 

historicamente tiveram e continuaram a ter na 

conformação das agendas prioritárias dos governos 

recentes, fazem com que descontinuidades de várias 

ordens (de diretrizes estratégicas a alocação 

orçamentária) sejam a regra mais que a exceção nos 

três casos. 

Fonte: Cardoso Jr., 2020. Elaboração do autor. 

 

Em resumo, como bem explica Keller (2018: 35): 

“Quando o Estado fornece determinado direito por meio das políticas públicas, os usuários acessam 

os direitos apenas sob a veste de valor de uso. Isto é, quem se gradua em uma instituição de ensino 

pública acessou o bem “educação” apenas sob a veste do valor de uso, da utilidade que terá para a 

sua formação por motivos variados, no entanto, sem ser tratado o direito como valor de troca. Por 

outro lado, quando o acesso a determinado direito ocorre pela via concorrencial privada, o bem é 

obtido a partir do seu valor de troca, abrindo espaço à acumulação privada de capital sob a esfera 

dos direitos. Com isso, há um processo em curso de privatização ou mercantilização dos direitos que, 

com a sua precificação, passam a ser fruídos com base no seu valor de troca. O reflexo dessa equação 

é que o ditame liberal de garantia dos direitos pela via individual privada exime o Estado do seu 

fornecimento, mercantilizando um bem que deveria ser alcançado apenas como valor de uso.” 

 

Em complemento, vamos nos ater ao aspecto principal dessa dimensão do desmonte 

do Estado no Brasil, que vem a ser o que Bercovici e Massonetto (2006) chamam de 

constituição dirigente invertida: 
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“Ou seja, a constituição dirigente das políticas públicas e dos direitos sociais é entendida como 

prejudicial aos interesses do país, causadora última das crises econômicas, do déficit público e da 

“ingovernabilidade. A constituição dirigente invertida, isto é, a constituição dirigente das políticas 

neoliberais de ajuste fiscal é vista como algo positivo para a credibilidade e a confiança do país junto 

ao sistema financeiro internacional. Esta, a constituição dirigente invertida, é a verdadeira 

constituição dirigente, que vincula toda a política do Estado brasileiro à tutela estatal da renda 

financeira do capital, à garantia da acumulação de riqueza privada.” 

 

Por meio desse processo de inversão do espírito, princípios e diretrizes originais da 

CF-1988, opera-se um conjunto de alterações constitucionais, através de emendas 

formais, mas também por meio de reinterpretações do texto constituinte, que juntas, 

desfiguram a Constituição e permitem a privatização por dentro de políticas públicas que, 

em essência, deveriam seguir o rumo da universalidade, integralidade, gratuidade etc... 

 

6. Privatização das Finanças Públicas. 

Em 17/12/2019, o Congresso Nacional aprovou o orçamento federal para 2020, 

destinando para juros e amortizações da dívida R$1,603 trilhão, ou seja, 45% dos R$3,565 

trilhões previstos no OGU. Isso mostra haver um grande comprometimento anual de 

recursos públicos destinados ao gerenciamento (leia-se: garantia de liquidez e 

solvabilidade) da dívida pública federal brasileira, com implicações deletérias ao 

potencial de crescimento econômico e ao atendimento dos direitos sociais no país. 

Em outras palavras, há um processo que aqui chamaremos de privatização das 

finanças públicas, o qual se manifesta por meio da financeirização da Dívida Pública 

Federal e da sua gestão pelas autoridades monetária (Bacen) e fiscal (STN) do país. Trata-

se de processo paulatino e simultâneo, pelo qual se vão consolidando, desde a CF-1988, 

duas situações antagônicas. 

De um lado, normativos constitucionais (tais como as EC 01/1994, EC 10/1996, EC 

17/1997, EC 27/2000, EC 56/2007, EC 68/2011, EC 93/2016, EC 95/2016, além das PEC 

186 - Emergencial, PEC 187 - Fundos Públicos, PEC 188 - Pacto Federativo, todas 

editadas em novembro de 2019), como infraconstitucionais (LRF/2000 e vários 

dispositivos de controle e punição aplicados quase que anualmente por meio das LDO e 

LOA), que primam pelo enrijecimento e criminalização do gasto público real, de 

natureza orçamentária, justamente aquele que é responsável pelo custeio de todas as 
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despesas correntes, tanto as intermediárias/administrativas, como as finalísticas 

destinadas à implementação efetiva das políticas públicas federais em todas as áreas de 

atuação governamental. 

De outro lado, tantos outros normativos constitucionais, das quais a EC 95/2016 do 

teto de gastos e a PEC 187/2019 dos fundos públicos são bastante expressivas, bem como 

infraconstitucionais, tais como: a Lei nº 9.249/95,13  a Lei nº 11.803/2014 e a Lei nº 

13.506/2017, esta última destinada a blindar o sistema financeiro brasileiro da punição 

criminal sobre ilícitos financeiros cometidos, tais como evasão de divisas, fraudes e 

remessas a paraísos fiscais.15 Dentre as medidas em tramitação no legislativo, vale ainda 

lembrar do PLP 459/2017, que trata da securitização de créditos tributários e que 

representa a legalização de um esquema financeiro de tipo fraudulento.16 Todos esses 

                                                             
13 Lei responsável por conferir três benesses tributárias aos proprietários da riqueza financeira: “a) a 

instituição de isenção integral do IR (alíquota zero) aos dividendos pagos aos acionistas, na contramão do 

que se faz no resto do mundo; b) a dedução dos juros implícitos sobre capital próprio, como se fossem 

despesas, com vistas a reduzir a renda tributável; c) a redução do rol de alíquotas do IR, estabelecendo o 

limite superior em 27,5%, contra a própria legislação pretérita que crescia progressivamente até a faixa 

dos 40%.” (DELGADO, 2018: pg. 111). 

14 Segundo Delgado (2018: pg. 111-112): “O serviço de dívida pública não é suscetível à verdadeira 

apreciação pelo Congresso Nacional, fruto de emenda de redação na Constituinte (art. 166, parágrafo 3º, 

item b, da CF), que explicitamente autoriza essa isenção; e ainda da confecção de uma conta fechada – 

Sec. do Tesouro/Banco Central, compulsoriamente incluída no Orçamento da União por autorização da 

lei específica nº 11.803/2008. São exemplos típicos de uma institucionalidade fiscal-financeira pouco 

republicana, se comparada aos países do chamado capitalismo organizado, majoritariamente integrantes 

da OCDE. Essa característica não apenas se mantém no período pós-1988, como também vira uma prática 

regulamentada pela Lei de Responsabilidade Fiscal (lei complementar nº 101/2000 – art. 8, parágrafo 2), 

culminando com a EC 95/2016, que não apenas mantém o “serviço de dívida” como estava (já 

desregulado), mas amplia para toda a despesa financeira os atributos de irresponsabilidade fiscal e 
ilimitada criação de despesa por iniciativa do alto staff das finanças públicas – Banco Central e Tesouro 

Nacional.” 

15 Ainda segundo Delgado (2018: pg. 115): “A linguagem da MP, convertida em lei, é indireta, mas precisa, 

para atingir esse objetivo: que os bancos e demais instituições financeiras sob jurisdição do Banco Central 

e as corretoras e demais operadores do mercado de capitais, sob jurisdição de CVM, adiram aos “Termos 

de Compromisso” e “Acordos de Leniência”, “sem necessidade de confissão de crime”, para obter 

“Acordos de Leniência Secretos” mediante aplicação de multas escalonadas até o máximo de 300 milhões 

de reais. Na linguagem dos “mercados”, a regra pode ser lida como de “precificação” do ilícito. Tais 

acordos, pelo seu caráter secreto, impedem na prática a operação subsequente do MPF na identificação 

dos ilícitos criminais envolvidos, regra que contrasta flagrantemente com tudo mais que se vê na mídia 

corporativa sobre o “combate à corrupção.” 

16 Se aprovado, o PLP 459/2017 representará: “(1) Venda do Fluxo da Arrecadação Tributária: os tributos 

que pagamos serão desviados antes de alcançar o orçamento público. Tal escândalo está disfarçado no 

texto do PLP 459/2017 que diz “cessão de direitos originados de créditos tributários…” Esses “direitos 

originados” são, na realidade, o dinheiro arrecadado dos tributos que pagamos, que sequer alcançarão 

os cofres públicos! (2) Pagamentos por fora dos controles orçamentários, mediante o desvio dos tributos 

que pagamos para investidores privilegiados. Devido à venda do fluxo da arrecadação, parte da 

arrecadação será destinada por fora dos controles orçamentários, durante o percurso dos recursos pela 

rede bancária arrecadadora! (3) Geração de dívida pública ilegal, mediante a utilização de nova empresa 

estatal que está sendo criada em cada ente federado para emitir debêntures, cujo produto da venda é em 

grande parte destinado ao ente federado, porém, a um custo exorbitante, como comprovado em CPI da 
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regramentos representam a flexibilização sem limite superior e a blindagem do gasto 

público financeiro, justamente o oposto do tratamento que vem sendo conferido ao gasto 

primário real do setor público brasileiro. 

Uma relação não exaustiva desses regramentos pode ser vista no quadro 6. 

Quadro 6: Linha do Tempo referente ao processo de Privatização das Finanças Públicas no Brasil. 

Data Norma 
Enrijecimento e Criminalização do 

Gasto Público Real 

Flexibilização sem limite superior e 

Blindagem do Gasto Público 

Financeiro 

1994 EC 01 

- Instituição do Fundo Social de 

Emergência (FSE):  

-Possibilita a desvinculação de 20% do 

produto da arrecadação de todos os 

impostos e contribuições da União, 
vinculados por lei a fundos ou despesas 

até o fim de 1996, o que leva à redução 

dos recursos destinados à previdência 

social e outras políticas sociais. 

- A justificativa para a desvinculação 

é a necessidade de equilíbrio fiscal 

(saneamento financeiro da Fazenda 

Pública Federal e de estabilização 

econômica). 

1995 

Lei n. 

9.249 

e 

Lei. n. 

9250 

 
-Isenção do imposto de renda aos 

lucros ou dividendos pagos ou 

creditados pelas pessoas jurídicas 

tributadas com base no lucro real, e 

não integração à base de cálculo do 

imposto de renda do beneficiário, 

pessoa física ou jurídica, a partir de 

1996.  
-Possibilidade de dedução no imposto 

de renda de pessoas jurídicas de juros 

pagos ou creditados individualmente a 

titular, sócios ou acionistas sobre 

capital próprio. 

 

1996 EC 10 

- Fundo Social de Emergência: 
- Mudança do nome para Fundo de 

Estabilização Fiscal e prorrogação até 

30 de junho de 1997. 

- Mantém a justificativa da 

necessidade de equilíbrio fiscal e 

obtenção de superávits fiscais 

primários para pagamento de juros da 

dívida pública. 

1997 
Decreto 

n. 2.271 

- Terceirização e Privatização de 

atividades no serviço público: 
“poderão ser objeto de execução por 

terceiros as atividades materiais 

acessórias, instrumentais ou 

complementares aos assuntos que 

constituem área de competência legal do 

órgão ou da entidade.”  

 

                                                             
PBH ATIVOS S/A em Belo Horizonte: em troca de R$ 200 milhões recebidos por ocasião da venda das 

debêntures, o Município cedeu fluxo de arrecadação tributária no valor de R$ 880 milhões + IPCA + 1% 

ao mês, entre outros custos! (4) Comprometimento das finanças públicas com vultosas garantias e 

indenizações em total desobediência à Lei de Responsabilidade Fiscal! (5) Danos incalculáveis ao 

orçamento público, tendo em vista que os recursos da arrecadação tributária passarão a ser sequestrados 

durante o percurso pela rede bancária e, devido ao “sigilo bancário” vigente no país, isso significa 

completa perda do controle da arrecadação tributária.” Extraído de Maria Lúcia Fattorelli e disponível 

no link: https://auditoriacidada.org.br/conteudo/denuncia-o-plp-459-2019-pode-quebrar-o-brasil/ 

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/denuncia-o-plp-459-2019-pode-quebrar-o-brasil/
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1997 EC 17 

- Fundo de Estabilização Fiscal: 
-Prorrogação até 31 de dezembro de 

1999. 

- Mantém a justificativa da 

necessidade de equilíbrio fiscal e 

obtenção de superávits fiscais 

primários para pagamento de juros da 

dívida pública. 

1998 

EC 19 

PLP n. 

248 

- Possibilita o fim do Regime Jurídico 

Único (RJU). 

-Aumenta de 2 para 3 anos o prazo para 

aquisição da estabilidade no serviço 

público. 
- Propõe a demissão de servidores 

estáveis por avaliação de desempenho 

insuficiente: será exonerado o servidor 

estável que receber dois conceitos 

sucessivos de desempenho insatisfatório 

ou três conceitos interpolados de 

desempenho insatisfatório nas últimas 

cinco avaliações. 

 

1999 
Lei n. 

9.887 

 - Redução do rol de alíquotas do 

IRPF, estabelecendo o limite superior 

em 27,5%, contra a própria legislação 

pretérita que crescia progressivamente 
até a faixa dos 40%. 

2000 EC 27 

- Fundo de Estabilização Fiscal: 
- É renomeado para Desvinculação de 

Receitas da União (DRU) e prorrogado 

até o fim de 2003. 

- Mantém a justificativa da 

necessidade de equilíbrio fiscal e 

obtenção de superávits fiscais 

primários para pagamento de juros da 

dívida pública. 

2000 

LC n. 

101 

LRF 

- Lei de Responsabilidade Fiscal: 
- Impõe limites orçamentários para as 

despesas com pessoal nos três níveis da 

Federação e possibilita demissão de 

servidores públicos nas três esferas de 

governo. 

-Inclui sanções como a suspensão de 
transferências voluntárias a outro ente 

da Federação, exceto as relativas a ações 

de educação, saúde e assistência social. 

 

2003 EC 41 

- Institui o fim da paridade e 

integralidade salarial dos servidores 

públicos, bem como o pagamento de 

contribuição previdenciária para 

aposentados e pensionistas do serviço 

público que recebem acima do teto do 

INSS. 

 

2007 EC 56 

- Desvinculação de Receitas da União 

(DRU): 
-Prorrogação até 31 de dezembro de 

2011. 

- Mantém a justificativa da 

necessidade de equilíbrio fiscal e 

obtenção de superávits fiscais 

primários para pagamento de juros da 
dívida pública. 

2008 
Lei n. 

11.803 

 

 

-Autoriza a criação de carteira de 

títulos entre o Banco Central do Brasil 

e o Tesouro Nacional, para fins de 

condução da política monetária. 

Permite transferências de lucros e 

prejuízos entre o BC e o TN. 

2011 EC 68 

- Desvinculação de Receitas da União 

(DRU): 
Prorrogação da até 31 de dezembro de 

2015. 

- Mantém a justificativa da 

necessidade de equilíbrio fiscal e 

obtenção de superávits fiscais 
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primários para pagamento de juros da 

dívida pública. 

2012 
Lei n. 

12.618 

- Funpresp: 

- Implanta o Fundo de Capitalização 

com contribuição definida e benefício 

incerto para servidores públicos que 

recebem acima do teto do INSS a partir 

de 2013 e a quebra da solidariedade 

entre trabalhadores ativos e inativos no 

serviço público. 

 

2014 
LC n. 

148 

 
- Renegociação das dívidas dos 

Estados com a União: 
-Altera a Lei de Responsabilidade 

Fiscal 

- Flexibiliza critérios de indexação 

dos contratos de refinanciamento da 

dívida entre a União, Estados, o 

Distrito Federal e Municípios. 

2015 
Lei n. 

13.135 

- Cálculo para Recebimento da 

Pensão: 
- O instituidor da pensão terá que ter no 

mínimo 18 contribuições mensais e pelo 

menos 2 anos após o início do 
casamento ou da união estável para ter 

direito à pensão. 

- Apenas após os 44 anos de idade é que 

a pensão passa ser vitalícia. 

 

2016 
LC n. 

156 

- Lei de Responsabilidade Fiscal: 
- Substitui o conceito de “Despesas com 

Funcionalismo Público” por “Despesas 

de Pessoal”, o que possibilita a 

somatória de despesas dos servidores 

com pessoal não estável, aumentando 

com isso o peso da rubrica total de 

pessoal no cômputo da Receita Corrente 
Líquida e seus limites (50% União e 

60% Estados e Municípios) na LRF. 

- Plano de Recuperação Fiscal: 
- Altera leis e renegocia os saldos 

devedores da Lei n. 9.946 de 1997, 

referentes às dívidas dos entes 

subnacionais para com a União. 

2016 EC 93 

- Desvinculação de Receitas da União 

(DRU): 
Prorrogação da até 31 de dezembro de 

2023 e aumento de 20% para 30%. 

- Mantém a justificativa da 

necessidade de equilíbrio fiscal e 

obtenção de superávits fiscais 

primários para pagamento de juros da 

dívida pública. 

2016 EC 95 

- Teto de Gastos: 
- Institui o Novo Regime Fiscal que 

limita os gastos públicos por 20 anos. 

- A Emenda Constitucional não limita 

os gastos financeiros, impõe teto 

somente para as despesas primárias. 

2017 
PLS n. 

116 

- Autoriza demissão de servidores 

estáveis por insuficiência de 

desempenho: será exonerado o servidor 

estável que receber quatro conceitos 

sucessivos negativos ou cinco conceitos 
interpolados nas últimas dez avaliações. 

 

 

2017  
LC n. 

159 

 
- Institui novo Regime de 

Recuperação Fiscal aos Estados e ao 

Distrito Federal. 

-Altera a LRF 

- Suspende o pagamento da dívida dos 

Estados com a União pelo prazo de até 

36 meses, admitida uma prorrogação 

por igual período. 
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2017 
Lei n. 

13.506 

 
- Ao dispor acerca do processo 

administrativo sancionador na esfera 

de atuação do Banco Central do Brasil 

e da Comissão de Valores 

Mobiliários, altera leis como a de 

Mercado de Capitais e a de Crimes 

Financeiros. 

-Altera a redação de ilícitos como o 

crime de manipulação de mercado, de 
inside trading, evasão de divisas e 

crime de empréstimo vedado. 

 

2018 
Decreto 

n. 9507 

- Autoriza a terceirização irrestrita das 

áreas finalísticas dos serviços públicos, 

com aval do STF. 

 

2019 PEC 186 

- PEC Emergencial (Plano Mais 

Brasil): 
- Caso critérios relacionados às despesas 

sejam descumpridos, como a Regra de 

Ouro, são propostos mecanismos de 

estabilização e ajuste fiscal 

como:  vedação de aumento a membros 
do Poder e servidores,  de criação de 

cargo ou alteração de estrutura de 

carreira que impliquem aumento de 

despesa, de admissão, contratação e 

realização de concursos que não sejam 

para reposições, de criação ou aumento 

de benefícios e de criação ou reajuste 

acima da inflação de despesa 

obrigatória, além de redução da jornada 

do serviço público com redução de 

vencimentos. 

- Caso a PEC seja aprovada, o excesso 

de arrecadação ou superávit 

financeiro é reservado para 

pagamento das dívidas públicas. 

2019 PEC 187 

PEC dos Fundos Públicos (Plano Mais 

Brasil): 
- Extingue os fundos públicos criados 

por lei que não forem ratificados nos 

dois anos subsequentes à promulgação 

da EC. 

- Possibilita que o volume 
desvinculado seja utilizado na 

amortização da dívida pública da 

União. 

2019 PEC 188 

PEC do Pacto Federativo (Plano Mais 

Brasil): 
- Redução dos recursos destinados a 

financiar programas de 

desenvolvimento econômico passa de 

pelo menos 40% para 14%. 

- Extinção de municípios de até 5000 

habitantes que não comprovarem 
arrecadar pelo menos 10% de suas 

receitas. 

- Vedação a novas concessões de 

garantias pela União a partir de 2026 a 

Estados e Municípios com problemas 

financeiros. 

 

- Inclusão de parágrafo único ao artigo 

6º da constituição, que prevê que “será 

observado, na promoção dos direitos 

sociais, o direito ao equilíbrio fiscal 

intergeracional”.  

 

2020 EC 106 

 
- EC do Orçamento de Guerra: 
- Institui regime extraordinário fiscal, 

financeiro e de contratações para 

enfrentamento da calamidade pública 

nacional decorrente de pandemia 
internacional que autoriza ao Banco 
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Central a comprar e vender títulos de 

emissão do Tesouro Nacional, nos 

mercados secundários local e 

internacional, e direitos creditórios e 

títulos privados de crédito em 

mercados secundários, no âmbito de 

mercados financeiros, de capitais e de 

pagamentos. 

- Dispensa do cumprimento da Regra 
de Ouro durante o enfrentamento da 

calamidade. 

2020 
PLP 101 

 

- Programa de Acompanhamento e 

Transparência Fiscal (Plano de 

Promoção do Equilíbrio Fiscal): 
- PLP substituto ajustado do Plano 

Mansueto (PLP 149/19) que estabelece 

prazo até 2030 para enquadramento no 

limite de despesa total com pessoal 

estabelecido na LRF. 

- Entre as exigências para o Regime de 

Recuperação Fiscal (RRF) estão 

medidas como a revisão dos regimes 
jurídicos de servidores da administração 

pública direta, autárquica e fundacional 

para reduzir benefícios ou vantagens não 

previstos no regime jurídico único dos 

servidores públicos da União e a 

instituição de regras e mecanismos para 

limitar o crescimento anual das despesas 

primárias à variação do IPCA. 

 

- Altera leis como a LC 56/16 e LC 

101/00 (LRF). 

- Autorização à União de 

parcelamento de dívidas dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios 

com prazo de até 120 meses (10 anos) 

e incorporação de saldos devedores 

por contratos de refinanciamento. 

- Permissão para renegociação de 

dívidas junto ao sistema financeiro e 

instituições multilaterais de crédito 
sem nova verificação de limites e 

condições pela STN. 

- O RFF apresenta como objetivo o 

equilíbrio fiscal dos Estados e se diz 

norteado, entre outros, pelo princípio 

da sustentabilidade econômico-

financeira. 

2020 LC 173 

-Programa Federativo de 

Enfrentamento ao Coronavírus 

SARS-CoV-2 (Covid-19) 
- Suspende os concursos públicos e os 

prazos de validade dos concursos 

públicos já homologados. 

- Congelamento de salários de algumas 

categorias de servidores até dezembro 

de 2021. 

- Altera a LRF 

- Suspende os pagamentos dos 

refinanciamentos de dívidas dos 
Municípios com a Previdência Social 

com vencimento entre 1º de março e 

31 de dezembro de 2020. 

2020 MP 930 

 
- Autoriza aos bancos com 

investimentos no exterior a 

diminuírem a proteção cambial usada 

para compensar prejuízos com a 

flutuação do dólar 

- Impõe, a partir de 2021, a tributação 

sobre a variação cambial do 
investimento protegido pela cobertura 

(hedge), tornando desnecessário fazer 

uma proteção com valor excedente 

(igualmente tributável). 

Fonte: Legislação Brasileira. Elaboração própria. 

 

A índole liberal (mais que social!) do Estado brasileiro faz com que ele seja, 

historicamente, mais perfilado a atender os interesses empresariais e do processo de 

acumulação capitalista, que os interesses diretos e imediatos de sua população, a grande 
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maioria, aliás, ainda hoje distante ou alijada da cidadania efetiva e do desenvolvimento 

integral. Por outra: o capitalismo brasileiro (como qualquer outro, aliás!) é altamente 

dependente da capacidade do Estado em mobilizar e canalizar seus recursos e 

instrumentos de políticas públicas em favor do processo de acumulação de capital, em 

bases privadas. Prova disso é que por trás da dívida pública e gastos governamentais com 

juros para a rolagem da dívida, estão credores do Estado que são, em sua maioria, 

empresas privadas e grandes agentes rentistas, que fazem das finanças públicas uma fonte 

de acumulação e enriquecimento nem sempre assentado em bases produtivas, cf. gráfico. 

 

Gráfico 2: Principais detentores dos títulos públicos federais – DPMFI, em % 

 

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração própria. 

 

No gráfico 3, quando se comparam os gastos correntes com juros e os gastos 

públicos com a previdência social, tem-se, de um lado, um processo de acumulação e 

enriquecimento privado de natureza financeira que pouco contribui para o crescimento 

real da economia e para a geração de empregos, tributos e renda das famílias. De outro 

lado, um processo de redistribuição real do fundo público que encontra nos trabalhadores 

e suas famílias o destino dos gastos previdenciários, eles próprios impulsionadores – pelo 
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consumo que são capazes de realizar – do crescimento econômico, da arrecadação 

tributária e do bem-estar material das pessoas e regiões do país. 

 

Gráfico 3: Gastos Federais Diretos com Juros e Previdência. 

  

Fonte: Banco Central 

 

Portanto, ao chamarmos o processo de financeirização da dívida pública (e da sua 

gestão) de privatização das finanças públicas, queremos com isso chamar atenção para o 

fato de que, por detrás dos mecanismos econômico-financeiros subjacentes, 

aparentemente neutros ou simplesmente técnicos, com o que tal fenômeno é 

costumeiramente apresentado à sociedade, existe na realidade um processo 

extraordinariamente desigual de apropriação e enriquecimento financeiro. Tal processo 

favorece apenas determinados segmentos da população, numericamente minoritários em 

relação ao total e geralmente travestidos de agentes econômicos confiáveis, tais como: 

bancos comerciais, bancos de investimento, seguradoras, corretoras, fundos de pensão e 

agentes estrangeiros, os quais são não apenas os maiores operadores desse processo, como 

também os seus principais beneficiários diretos. 

Uma vez mais, Bello, Bercovici e Lima (2019: pg. 1800) ajudam a esclarecer o 

fenômeno: 

“A adoção das políticas ortodoxas de ajuste fiscal e a implementação das medidas de redução do 

papel do Estado na economia e de atração de investimentos estrangeiros fez com que se tornasse 

necessário garantir determinadas medidas de política econômica mesmo contra as maiorias 
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políticas, gerando um processo de reformas constitucionais em vários países, cujo objetivo foi 

"constitucionalizar a globalização econômica" (Schneiderman, 2008). Com a garantia dos 

investimentos constitucionalizada e a retórica sobre "segurança jurídica", "regras claras", 

"respeito aos contratos", "Estado de direito" (ou "Rule of Law") sendo utilizada contra qualquer 

atuação estatal que contrarie os interesses econômicos dominantes, instituiu-se um fenômeno 

denominado "blindagem da constituição financeira", ou seja, a preponderância das regras 

vinculadas ao ajuste fiscal e à manutenção da política monetária ortodoxa que privilegia os 

interesses econômicos privados sobre a ordem constitucional econômica e as políticas 

distributivas e desenvolvimentistas. 

A Emenda Constitucional nº 95, de 2016, que instituiu o “Novo Regime Fiscal” e suspendeu a 

Constituição de 1988 por vinte anos, se insere neste fenômeno, que ocorre em um contexto de 

estado de exceção econômica permanente (Bercovici, 2004: 171- 180; Bercovici, 2008a: 327-

343; Mascaro, 2018: 97-102; Cabral, 2018: 15-28), em que se utilizam as medidas emergenciais 

a todo o momento para salvar os mercados, caracterizando uma subordinação do Estado ao 

mercado, com a exigência constante de adaptação do direito interno às necessidades do capital 

financeiro, que busca reduzir a deliberação democrática ao mínimo necessário, como se esta fosse 

uma mera formalidade.” (grifos do autor). 

 

As implicações desse processo são perniciosas para a dinâmica de crescimento 

econômico, bem como para as condições de reprodução social da população. Posto tratar-

se de opção política de política econômica, esse arranjo institucional, que se está 

consolidando no Brasil, é passível de contestação teórica e empírica, razão pela qual é 

importante desnudar as suas implicações e apontar alternativas críveis para redesenhar a 

referida institucionalidade, com vistas à promoção de um desempenho econômico e social 

mais condizente com o potencial e anseios de crescimento e de inclusão do país. 

 

7. Reforma Administrativa. 

Amparada ideologicamente por entrevistas de autoridades, artigos de opinião, 

documentos oficiais e postura agressiva da grande mídia a favor do assunto, a proposta 

governamental para a reforma administrativa consiste em quatro eixos complementares, 

a saber: 

 Redução de estruturas, carreiras e cargos: reduzir o número de carreiras do 

Executivo das cerca de 310 atuais para 20 ou 30; centralizar e racionalizar a gestão 

do RH; facilitar a mobilidade entre órgãos. 
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 Redução de remunerações e do gasto global com pessoal: adiamento por tempo 

indefinido de concursos; priorização de formas de contratação via terceirização e 

contratos temporários; rebaixamento dos salários de entrada com alinhamento em 

relação ao setor privado; revisão das tabelas de progressão no sentido de estendê-

las no tempo e impedir que todos os servidores cheguem ao topo remuneratório; 

possibilidade de redução forçada de jornada com diminuição proporcional de 

salários (PEC 186 e 188). 

 Avaliação de desempenho para demissão: nova regulamentação da demissão por 

insuficiência de desempenho. 

 Cerceamento das formas de organização, financiamento e atuação sindical: 

proibição do desconto em folha da contribuição voluntária sindical e associativa 

dos servidores (MP 873/2019, que não prosperou no Congresso, mas que ensejou 

a apresentação do PL 3.814/2019 no mesmo sentido); exigência de compensação 

do ponto em caso de ausência motivada por atividade sindical. 

Cabe esclarecer que a nova orientação do RH do serviço público visa incrementar a 

produtividade por meio de estímulos individuais à concorrência no interior da máquina, 

e, ao mesmo tempo, combater supostos privilégios, tais como a estabilidade no cargo. Na 

prática, a reforma administrativa é condicionada pela ideologia do Estado mínimo e pelas 

políticas de austeridade centradas nos cortes de despesa que dificultam a retomada dos 

investimentos e do crescimento, desprotegem quem mais precisa dos serviços públicos 

de saúde, educação, assistência, moradia, trabalho, segurança pública etc., e 

desorganizam – ao invés de aperfeiçoar – a administração governamental (CARDOSO 

JR. e CERQUEIRA, 2020). 

Desinformada por mitos, oculta-se, assim, a contribuição das próprias reformas 

liberais e da austeridade para a desestruturação das políticas públicas por elas combatidas. 

Tudo somado, os discursos e práticas destrutivas que se observam desde a passagem dos 

governos Lula/Dilma para Temer/Bolsonaro representam não apenas um intuito de 

redução de gastos públicos sob a ótica equivocada do ajuste fiscal, mas sobretudo um 

desejo de reorientação programática das políticas e gastos públicos sob comando de uma 

visão de mundo reacionária em termos ideológicos, como também anacrônica e 

reducionista em termos do peso e papel do Estado em suas relações com a economia e a 

sociedade na contemporaneidade. 
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Em essência, tais propostas carecem de compreensão sistêmica sobre os 

condicionantes e determinantes do desempenho estatal no campo das políticas públicas, 

algo que pode ser resumido pelo quadro 7. 

 

 

Quadro 7: Reforma Administrativa Progressista versus Reforma Liberal-Gerencialista. 

REFORMA 

REPUBLICANA e DEMOCRÁTICA 

REFORMA 

LIBERAL e GERENCIALISTA 

Estabilidade funcional e proteção contra 

arbitrariedades.  

Flexibilidade quantitativa por meio da  

expansão das possibilidades de demissão.  

Remuneração adequada e previsível ao longo do 

ciclo laboral.  

Flexibilização remuneratória e redução  

das despesas com funcionalismo.  

Qualificação elevada e capacitação permanente 

atrelada à progressão e interesse público.  

Responsabilização individual pela capacitação e 

pela progressão funcional.  

Cooperação interpessoal e intra/inter 

organizacional como fundamento do processo de 

trabalho no setor público.  

Promoção da competição interpessoal e da 

concorrência intra/inter organizacional.  

Liberdade de organização e autonomia de atuação 

sindical  

Obstaculização da organização e da atuação 

sindical  

Fonte: Cardoso Jr. e Cerqueira (2020). Elaboração própria. 

 

Desta maneira, ao invés de trabalhar para elevar e homogeneizar o padrão de vida 

da população residente no país, o governo Bolsonaro/Guedes age para nivelar por baixo 

o padrão histórico brasileiro de condições e relações de trabalho, lançando também os 

trabalhadores do setor público ao patamar e práticas milenares da sociedade escravocrata 

nacional.17 

 

  

                                                             
17 Para não dizer que não há preocupação alguma com o Estado, suas organizações, funções e servidores, 
veja-se que tanto na reforma da previdência como nesse conjunto de PEC’s 186, 187 e 188 que acabam de 

soterrar a CF-1988, é conferido tratamento diferencial e privilegiado justamente ao núcleo militar-policial-

judicial-repressivo do Estado: “O pacote econômico do governo, elaborado pela equipe do Ministro Paulo 

Guedes para diminuir os gastos públicos, prevê a criação do estado de emergência fiscal, acionado quando 

União, Estados ou Municípios estiverem em situação de aperto para pagar suas contas. O governo pode 

reduzir a jornada e o salário dos servidores por um período determinado, e fica impedido de abrir 

concursos, dar reajustes, criar cargos ou promover funcionários. Neste caso, porém, não estão incluídos 

juízes, membros do Ministério Público, militares e pessoal do serviço exterior, como diplomatas. 

Servidores dessas categorias continuam podendo ser promovidas.” Veja essa matéria completa em: 

https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2019/11/13/pec-emergencial-promocao-juizes-militares.htm 

https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2019/11/13/pec-emergencial-promocao-juizes-militares.htm


 

38 
 

Considerações Finais. 

Em seus mal escritos e mal lidos discursos de vitória e de posse, Bolsonaro 

afirmou que honraria e respeitaria a CF-1988... Pois passados já dois anos de 

(des)governo, o que vinha sendo a morte lenta da CF-1988, rapidamente tomou a forma 

de morte súbita. É bem verdade que muito contribuíram para tanto a postura vendida da 

grande mídia, a placitude e a tibieza do STF, suposto guardião da Constituição, e o 

protagonismo do Legislativo comandado por Gustavo Maia, que conseguiu articular 

ampla maioria parlamentar em torno de si e das propostas liberal-fundamentalistas de 

Guedes. Há certo consenso entre analistas políticos que se dependesse de Bolsonaro e sua 

trupe governamental e parlamentar, pouco ou nada dessa agenda teria avançado com 

tamanha rapidez, abrangência e profundidade pelo Congresso Nacional. 

Reforça essa conclusão geral acerca do desmonte do Estado nacional sob o 

governo Bolsonaro/Guedes, três características de personalidade já visíveis nos principais 

integrantes de primeiros escalões ministeriais, quais sejam: 

 Oligofrenia frente às teorias explicativas e evidências empíricas do mundo real, 

dentro do qual vive e viverá a maior parte dos brasileiros e brasileiras neste século 

XXI em ebulição; 

 Prepotência, arrogância e cinismo com os quais os políticos, burocratas e 

cientistas do atraso vêm tratando assuntos tão complexos como os são, por 

exemplo, os do crescimento econômico, das finanças públicas e das políticas 

sociais, ambientais e de ciência, tecnologia e inovação, apenas para ficarmos nos 

mais evidentes desde o golpe de 2016; 

 Má-fé por parte dos mesmos políticos, burocratas e cientistas ao ancorar seus 

diagnósticos e proposições em interpretações não só irreais e falaciosas do ponto 

de vista da teoria e da história, mas sobretudo negativas acerca das razões da 

sociabilidade cotidiana, das motivações comportamentais dos agentes 

econômicos e demais atores sociais, como ainda, negativas acerca da própria 

natureza e funcionamento das instituições do Estado brasileiro. 

É claro que tais características se espraiam diferenciadamente pelos três núcleos 

principais de composição do atual governo, mas estão presentes em todos eles, conforme 

resume o quadro 8. 
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Quadro 8: Frações de Classe no Poder no Governo Bolsonaro. 

 

Desenho geral de 

ocupação do poder de 

Estado 

Orientações Gerais para a 

Ação Governamental e as Políticas Públicas 

1. Núcleo 

ideológico-

diversionista 

1.1 Clã da família 
Bolsonaro 

1.2 Olavistas 

1.3 Segmentos de 

Igrejas Evangélicas 

- Manter a dissonância cognitiva, a moral dos bolsonaristas 

em alta, dando a eles representatividade e amparo 

psicológico ao ideário conservador que sustentou a 

campanha eleitoral. 
- Fidelizar os seguidores do bolsonarismo, desviar a 

atenção, causar indignação e tristeza entre os progressistas, 

enquanto os núcleos 2 e 3 colocam em prática suas 

agendas. 

- Valorização da mediocridade travestida de 

intelectualidade. 

2. Núcleo 

jurídico-

policial-

militar 

2.1 Lavajatistas 

2.2 Militares (forças 

armadas e aparato 

policial-repressivo) 

2.3 Segmentos do poder 
judiciário 

- Composto por profissionais alinhados ao projeto de 

poder, sabem operar o Direito e a máquina repressiva do 

Estado a seu favor. 

- Dar sustentação aos outros dois núcleos, por meio da 

abertura de processos civil e penal contra adversários, 

mobilizando instrumentos jurídicos, fiscalizatórios e 
intimidatórios do Estado para acuar e amedrontar os 

opositores da agenda neoliberal. 

3. Núcleo 

econômico-

liberal 

 

3.1 Fundamentalistas de 

mercado (todo o setor 

financeiro e segmentos 

dos setores produtivos), 

com destaque para os 

conglomerados da mídia 

empresarial 

3.2 Latifundiários 

3.3 Segmentos da 
burocracia pública 

- Formado por neoliberais fundamentalistas, tem como 

objetivo colocar em prática a agenda do mercado e a 

máxima valorização possível dos capitais. 

- Essa agenda consiste em: abertura da economia ao capital 

estrangeiro, ajuste fiscal pelo lado da despesa, com 

privatizações amplas e rápidas, redução do papel do Estado 

na regulação da atividade econômica, na prestação de 

serviços e no fornecimento de bens e programas sociais, 

desregulamentação e rebaixamento do trabalho e máxima 

desvinculação orçamentária possível. 

- Tentativa de fundamentação científica de interesses 
particulares a partir de uma pseudo superioridade da 

economia dogmática como instrumentação técnica. 

Fonte: Elaboração própria a partir das seguintes referências: i) DIAP: Silvio Almeida, sobre política, 

distração e destruição; ii) Teoria e Debate: Antônio Augusto de Queiroz, Agenda e modus operandi do 

governo Bolsonaro; iii) Fundação Perseu Abramo: Os grupos de interesse no governo Bolsonaro. 

 

Em síntese, no cerne de tais propostas estão: como fundamento, a suposta 

negatividade intrínseca do Estado; e como desiderato, a destruição de sua índole pública 

e potencialmente transformadora. Em consequência, se bem-sucedidas, restarão: um 

Estado plutocrático;18 e organizações, instituições e funcionários a serviço dos mercados 

liberalizados e dos privilégios e status quo dos grupos no comando do poder político. 

                                                             
18 Proveniente do grego, a palavra Plutocracia significa governo da riqueza, ou seja, trata-se de um sistema 

político em que o poder está concentrado nas mãos dos indivíduos que são detentores das fontes de riqueza 

da sociedade. A Plutocracia pode ser vista, em alguns casos, como uma forma de oligarquia, na medida em 

que grupos se organizam e se articulam para manterem-se no poder, controlando o governo. A Plutocracia 

exerce presença real quando os representantes políticos atendem interesses sobretudo daqueles que os 

apoiaram no financiamento do processo eleitoral, deixando de ser o cargo público uma representação 

legítima do voto e do povo. Deste modo, o financiador – direta ou indiretamente – exerce controle sobre as 

ações do seu representante no comando do governo. 
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Evidentemente, esse não é um cenário que aponte para nada parecido com soberania 

nacional, sustentabilidade ambiental, inovação e inclusão produtiva, participação social... 

Por outro lado, as evidências disponíveis demonstram cabalmente a relevância das 

organizações públicas e carreiras de Estado para qualquer projeto de desenvolvimento 

que ainda se almeje ao Brasil neste século XXI. Desmontar tais capacidades em nome do 

fundamentalismo liberal vai, ao mesmo tempo, destruir o potencial transformador que a 

sociedade brasileira construiu por meio do Estado ao longo de mais de cem anos de 

República, como comprometer as chances de emancipação e desenvolvimento social de 

sua população – sobretudo a mais vulnerável – justamente num contexto econômico 

(nacional e internacional) marcado por enorme complexificação, frente ao qual soluções 

aparentemente rápidas e fáceis se mostram, de saída, fadadas ao fracasso. 

Oxalá a comunidade internacional democrática e a sociedade brasileira consciente 

do perigo autoritário/totalitário, em curso no Brasil, possam rapidamente perceber a 

abrangência, a profundidade e a velocidade dessa agenda retrógrada para então se 

reorganizarem coletivamente e se reposicionarem politicamente com vistas à recuperação 

das tendências recentes de construção da República, da Democracia e do 

Desenvolvimento no espaço nacional. 
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